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COMPETÊNCIA 

Competência: justiça federal e desclassificação de crime 
 
Ao assentar a incompetência da justiça federal, a 2ª Turma concedeu habeas corpus para 
confirmar os efeitos de medida liminar deferida, declarar nula a condenação do paciente — pelos 
crimes de receptação e de posse ilegal de arma de fogo — e determinar a remessa do processo à 
justiça comum estadual. Na espécie, o juiz sentenciara o paciente após desclassificar o crime de 
contrabando — que atrairia a competência da justiça federal — para o de receptação. Salientou-
se que a norma do art. 81, caput, do CPP, embora buscasse privilegiar a celeridade, a economia e 
a efetividade processuais, não possuiria aptidão para modificar competência absoluta 
constitucionalmente estabelecida, como seria a da justiça federal (CPP: “Art. 81. Verificada a 
reunião dos processos por conexão ou continência, ainda que no processo da sua competência 
própria venha o juiz ou tribunal a proferir sentença absolutória ou que desclassifique a infração 
para outra que não se inclua na sua competência, continuará competente em relação aos demais 
processos”). Assim, ausente hipótese prevista no art. 109, IV, da CF, os autos deveriam ser 
encaminhados ao juízo competente, ainda que o vício tivesse sido constatado depois de realizada 
a instrução (CPP: “Art. 383. O juiz, sem modificar a descrição do fato contida na denúncia ou 
queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda que, em conseqüência, tenha de 
aplicar pena mais grave. ... § 2º Tratando-se de infração da competência de outro juízo, a este 
serão encaminhados os autos”). Sublinhou-se, ainda, que o caso não fora de sentença 
absolutória, mas de desclassificação da infração que justificava o seu processo e julgamento 
perante a justiça federal. Inferiu-se que, no contexto, a prorrogação da competência ofenderia o 
princípio do juiz natural (CF, art. 5º, LIII).  HC 113845/SP, rel. Min. Teori Zavascki, 
20.8.2013. (HC-113845) 

 
Informativo STF nº 716 – 19 a 23 de agosto, 2013 
(topo) 

 

Competência: policiamento ostensivo e delito praticado por civil contra 
militar 

 
Compete à justiça federal comum processar e julgar civil, em tempo de paz, por delitos 
alegadamente cometidos por estes em ambiente estranho ao da Administração castrense e 
praticados contra militar das Forças Armadas na função de policiamento ostensivo, que traduz 
típica atividade de segurança pública. Essa a conclusão da 2ª Turma ao conceder habeas corpus 
para invalidar procedimento penal instaurado contra o paciente perante a justiça militar, desde a 
denúncia, inclusive, sem prejuízo da renovação da persecutio criminis perante órgão judiciário 
competente, contanto que ainda não consumada a prescrição da pretensão punitiva do Estado. 
Determinou-se, ainda, a remessa dos aludidos autos ao TRF da 2ª Região para que, mediante 
regular distribuição, fossem encaminhados a uma das varas criminais competentes. Na espécie, 
atribuir-se-ia a civil a suposta prática de conduta tipificada como desacato a militar. Por sua vez, 
o membro do Exército estaria no contexto de atividade de policiamento, em virtude de “processo 
de ocupação e pacificação” de comunidades cariocas. Sopesou-se que a mencionada atividade 
seria de índole eminentemente civil, porquanto envolveria típica natureza de segurança pública, a 
afastar o ilícito penal questionado da esfera da justiça castrense. Pontuou-se que instauraria — 
por se tratar de agente público da União — a competência da justiça federal comum (CF, art. 
109, IV). Constatou-se que o Supremo, ao defrontar-se com situação assemelhada, não 
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considerara a atividade de policiamento ostensivo função de natureza militar. A par disso, 
reconhecera a incompetência absoluta da justiça castrense para processar e julgar civis que, em 
tempo de paz, tivessem cometido fatos que, embora em tese delituosos, não se subsumiriam à 
descrição abstrata dos elementos componentes da estrutura jurídica dos tipos penais castrenses 
que definiriam crimes militares em sentido impróprio.  HC 112936/RJ, rel. Min. Celso de 
Mello, 5.2.2013. (HC-112936) 
 
Informativo STF nº 694 –  1 a 18 de fevereiro, 2013 
(topo) 
 

Competência: sociedade de economia mista e ação penal – 1  
 
A 1ª Turma iniciou julgamento de agravo regimental interposto de decisão monocrática do Min. 
Dias Toffoli que, em recurso extraordinário do qual relator, assentara a competência da justiça 
federal para processar e julgar ação penal referente a crime perpetrado contra o interesse da 
sociedade de economia mista Companhia Docas do Pará. O relator ressaltou que a mencionada 
companhia, cuja maior parcela de seu capital seria composta por verba pública federal, teria por 
ofício administrar e explorar as instalações portuárias do Estado do Pará, atividades 
exclusivamente atribuídas à União, conforme o disposto no art. 21, XII, f, da CF. Afirmou que a 
presença de interesse direto e específico da União, de suas entidades autárquicas e empresas 
públicas constituiria pressuposto para atrair a competência da justiça federal. Aduziu que a União 
expressamente manifestara interesse em compor, na qualidade de assistente litisconsorcial, ação 
de improbidade administrativa proposta na origem para o mesmo complexo fático objeto dos 
presentes autos, a reforçar o seu interesse específico. RE 614115 AgR/PA, rel. Min. Dias 
Toffoli, 10.4.2012. (RE-614115) 

Informativo STF nº 661 – 9 a 13 de abril, 2012 
(topo) 

 

Competência: sociedade de economia mista e ação penal – 2  
 
A Min. Rosa Weber também mantinha a decisão agravada. Asseverou que, em princípio, os 
crimes praticados contra sociedade de economia mista, em geral, não se submeteriam à 
competência da justiça federal. Entretanto, estaria justificada a competência dessa os delitos 
estivessem, de alguma forma, relacionados a serviços por concessão, autorização ou delegação 
da União ou se houvesse indícios de desvio das verbas federais recebidas por sociedades de 
economia mista e sujeitas à prestação de contas perante o órgão federal. Em divergência, o Min. 
Luiz Fux deu provimento ao agravo regimental, no que foi acompanhado pelo Min. Marco Aurélio. 
Rememorou o Enunciado 556 da Súmula do STF (“É competente a justiça comum para julgar as 
causas em que é parte a sociedade de economia mista”). Consignou que o art. 109, IV, da CF, 
não contemplaria a hipótese de sociedade de economia mista (“Art. 109. Aos juízes federais, 
compete processar e julgar: ... IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em 
detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas”). Afirmou que o citado verbete perderia o sentido se a dotação orçamentária 
da União fosse considerada como elemento a atrair a competência da justiça federal. Após, o 
julgamento foi suspenso para aguardar-se o voto da Min. Cármen Lúcia. RE 614115 AgR/PA, 
rel. Min. Dias Toffoli, 10.4.2012. (RE-614115) 
 
Informativo STF nº 661 – 9 a 13 de abril, 2012 
(topo) 
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Competência da Justiça Estadual. M ilitar e tribunal do júri 
 
Compete à justiça comum processar e julgar crime praticado por militar contra militar quando 
ambos estiverem em momento de folga. Com esse entendimento, a 1ª Turma, por maioria, 
concedeu habeas corpus para extirpar o decreto condenatório nos autos de ação penal 
processada perante a justiça castrense. Na espécie, o paciente, que se encontrava de folga, ao 
sair de uma roda de samba em boate, praticara crimes dolosos contra as vidas de dois civis e um 
militar. A impetração sustentava que, em relação à vítima militar, o paciente fora julgado e 
condenado pela justiça militar e pelo tribunal do júri, o que importaria em bis in idem. Assinalou-
se, no caso, não ser a qualificação do agente a revelar a competência da justiça castrense e não 
haver qualquer aspecto a atrair a incidência do art. 9º do CPM quanto à definição de crime militar 
[“Art. 9º Consideram-se crimes militares, em tempo de paz: ... II - os crimes previstos neste 
Código, embora também o sejam com igual definição na lei penal comum, quando praticados: a) 
por militar em situação de atividade ou assemelhado, contra militar na mesma situação ou 
assemelhado; b) por militar em situação de atividade ou assemelhado, em lugar sujeito à 
administração militar, contra militar da reserva, ou reformado, ou assemelhado, ou civil; c) por 
militar em serviço ou atuando em razão da função, em comissão de natureza militar, ou em 
formatura, ainda que fora do lugar sujeito à administração militar contra militar da reserva, ou 
reformado, ou civil; d) por militar durante o período de manobras ou exercício, contra militar da 
reserva, ou reformado, ou assemelhado, ou civil; e) por militar em situação de atividade, ou 
assemelhado, contra o patrimônio sob a administração militar, ou a ordem administrativa 
militar”]. Ressaltou-se a competência do tribunal do júri para processar e julgar o militar em 
relação às vítimas civis e militar. Vencido o Min. Dias Toffoli, relator, que, não conhecia o writ, 
mas — com base no art. 9º, II, a, do CPM e no CC 7017/RJ (DJU de 14.4.94) —, concedia, de 
ofício, a ordem para, em relação à vítima militar, fixar a competência da justiça castrense, abolida 
a decisão do tribunal do júri. HC 110286/RJ, rel. orig. Min. Dias Toffoli, red. p/ o acórdão 
Min. Marco Aurélio, 14.2.2012. (HC-110286) 
 
Informativo STF nº 655 – 13 a 24 de fevereiro, 2012 
(topo) 
 

Competência da Justiça Militar: Agentes Civis e Excepcionalidade 
 
Ao reafirmar orientação da Corte, no sentido de que o cometimento do delito militar por agente 
civil, em tempo de paz, dá-se em caráter excepcional, a Turma concedeu habeas corpus para 
declarar a incompetência da justiça castrense para o julgamento de civis suspeitos de realizar 
“pichações” em edifício residencial sob a administração militar. Realçou-se a peculiaridade de o 
Ministério Público Militar ter impetrado este writ, em favor dos pacientes, contra acórdão do STM. 
Frisou-se, ainda, a ausência de vontade dos pacientes de se contraporem às Forças Armadas ou 
de impedir a continuidade de eventual operação militar ou atividade genuinamente castrense. HC 
deferido para determinar a remessa dos autos à justiça comum federal. Precedente citado: CC 
7040/RS (DJU de 22.11.96).  HC 100230/SP, rel. Min. Ayres Britto, 17.8.2010. (HC-
100230) 

 
Informativo STF nº 596 – 13 a 20 de agosto, 2010  
(topo) 
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Competência e injúria praticada por civil contra militar 
 
A 1ª Turma, por maioria, concedeu habeas corpus para declarar a incompetência absoluta da 
Justiça Militar para processar e julgar crimes de injúria e difamação praticados por civil contra 
militar. Reputou-se que as supostas ofensas difamatórias teriam sido proferidas em razão da 
conduta do ofendido durante atendimento odontológico à paciente, razão pela qual teriam ficado 
limitadas à esfera pessoal da vítima de modo a macular somente a honra subjetiva desta. Assim, 
não se vislumbrou ter a conduta da paciente ofendido as instituições militares para fins de fixação 
da competência da Justiça Castrense para processamento e julgamento do feito. Vencidos os 
Ministros Marco Aurélio e Dias Toffoli, que denegavam a ordem. Consignavam que a competência 
seria da Justiça Militar. Pontuavam que a vítima procedera ao atendimento da paciente como 
odontólogo militar, em ambiente militar, situação concreta que atrairia a incidência do art. 9º, III, 
b, do CPM (“Consideram-se crimes militares, em tempo de paz: ... os crimes praticados por militar 
da reserva, ou reformado, ou por civil, contra as instituições militares, considerando-se como tais 
não só os compreendidos no inciso I, como os do inciso II, nos seguintes casos: ... em lugar 
sujeito à administração militar contra militar em situação de atividade ou assemelhado, ou contra 
funcionário de Ministério militar ou da Justiça militar, no exercício da função inerente ao seu 
cargo”).  HC 116780/CE, rel. Min. Rosa Weber, 22.10.2013. (HC-116780) 
 
Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
(topo) 
 

Conflito de competência e crimes conexos 
 
A 2ª Turma denegou habeas corpus e reconheceu a competência da justiça federal para 
processar e julgar crimes de estupro e atentado violento ao pudor conexos com crimes de 
pedofilia e pornografia infantil de caráter transnacional. Na espécie, houvera a quebra de sigilo de 
dados do paciente, identificado por meio do endereço “IP” (Internet Protocol) de seu 
computador, no curso de operação policial desencadeada na Espanha. Apurara-se que o 
investigado também teria supostamente cometido crimes de estupro e atentado violento ao pudor 
contra menores no Brasil. Entendeu-se que os crimes seriam conexos e, para perfeita 
investigação do caso, seria necessário examinar provas em ambos os processos e, por isso, 
impossível desmembrar os feitos.  HC 114689/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
13.8.2013. (HC-114689) 
 
Informativo STF nº 715 – 12 a 16 de agosto, 2013 
(topo) 
 
 

Conflito de competência e delito mais grave 
 
A 2ª Turma negou provimento a recurso ordinário em habeas corpus no qual se pretendia ver 
reconhecida a incompetência do juízo processante. No caso, o paciente estaria sendo processado 
pela suposta prática dos delitos de peculato (CP, art. 312), corrupção passiva (CP, art. 317) e 
corrupção ativa (CP, art. 333) — crimes punidos com pena em abstrato de reclusão de dois a 
doze anos —, bem como de extorsão (CP, art. 158) — com pena em abstrato de reclusão de 
quatro a dez anos. O recorrente alegava que deveria ser processado pela vara federal 
responsável pela circunscrição onde perpetrado o crime de extorsão e não pela vara competente 
em relação aos demais delitos. A Turma reputou que, conforme preceitua o art. 78, II, a, do CPP 
(“Art. 78. Na determinação da competência por conexão ou continência, serão observadas as 
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seguintes regras: ... II - no concurso de jurisdições da mesma categoria: a) preponderará a do 
lugar da infração, à qual for cominada a pena mais grave”), a competência seria da vara em cuja 
circunscrição fora cometido o delito mais grave.  RHC 116712/RS, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 27.8.2013. (RHC-116712) 
 
Informativo STF nº 717 – 26 a 30 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Corrupção ativa de civil contra militar e competência 
 
Compete à justiça castrense processar e julgar civil denunciado pela suposta prática de crime de 
corrupção ativa (CPM, art. 309) perpetrado contra militar em ambiente sujeito à administração 
castrense. Com base nesse entendimento, a 2ª Turma, por maioria, denegou habeas corpus em 
que sustentada competência da justiça comum. Reputou-se que a conduta de pagar vantagem 
indevida a agente militar para obter documento falso, expedido para série de atividades 
profissionais e de lazer em âmbito de transporte fluvial e marítimo seria apta a afetar a ordem 
administrativa militar, suficiente a atrair a autoridade daquela justiça especializada (CPM, art. 9º, 
III, a e CF, art. 124). Vencido o Min. Celso de Mello, que concedia a ordem para que o paciente 
fosse processado e julgado pela justiça federal comum. Destacava que os bens, os interesses e 
os serviços da União estariam diretamente afetados, a ensejar a incompetência da justiça 
castrense. Obtemperava que o delito cometido por civil, em tempo de paz, sem abalo das 
instituições militares ou comprometimento das seguranças interna ou externa do país, deveria ser 
submetido ao Poder Judiciário comum, sob pena de transgressão à Convenção Americana de 
Direitos Humanos, de que o Brasil seria signatário.  HC 113950/CE, rel. Min. Ricardo 
Lewandoski, 27.11.2012. (HC-113950) 
 
Informativo STF nº 690 – 26 a 30 de novembro, 2012 
(topo) 
 

Crime eleitoral: prestação de contas e falsidade ideológica - 1 (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento de inquérito em que se imputa a Deputado Federal a suposta 
prática do crime descrito no art. 350 do Código Eleitoral (“Omitir, em documento público ou 
particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou 
diversa da que devia ser escrita, para fins eleitorais: Pena - reclusão até cinco anos e pagamento 
de 5 a 15 dias-multa, se o documento é público, e reclusão até três anos e pagamento de 3 a 10 
dias-multa se o documento é particular.”), na forma do art. 29 do CP. Na espécie, o denunciado 
subscrevera documento — apresentado pelo então presidente do diretório regional de partido 
político ao qual filiado — referente à nova prestação de contas do ano de 2004, após a 
Coordenadoria de Controle Interno do Tribunal Regional Eleitoral não haver aprovado a anterior. 
Aduz o órgão acusador que tal fato ocorrera mediante a substituição de livros contábeis, o que 
não estaria previsto na legislação e configuraria o aludido crime. O Min. Dias Toffoli, relator, 
rejeitou a peça acusatória. Afirmou não ter sido suficientemente comprovado o dolo do agente, 
uma vez que seguida a orientação de advogados e contadores no sentido de realizar a 
substituição dos livros sem, entretanto, retirar os originais, que teriam continuado à disposição da 
justiça eleitoral. O Min. Gilmar Mendes acompanhou o relator e enfatizou que, haja vista o fato de 
os novos livros terem sido encaminhados, na aludida prestação de contas, juntamente com os 
originais, não se poderia inferir a intenção do denunciado de praticar o falso e que, no caso, 
estar-se-ia a criar modalidade culposa do crime. Em divergência, o Min. Marco Aurélio recebeu a 
denúncia. Entendeu que a confecção de livros novos, a conter informações diversas das 
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existentes nos originais, configuraria o crime de falso. Reputou que tal procedimento teria 
ocorrido para dar contornos de legitimidade às irregularidades verificadas pela justiça eleitoral, 
inserindo-se elementos que não poderiam, àquela altura e daquela forma, constar dos registros 
fiscais. Após, pediu vista dos autos o Min. Ricardo Lewandowski. Inq 2559/MG, rel. Min. Dias 
Toffoli, 31.3.2011. (Inq-2559) 
 
Informativo STF nº 621 – 28 de março a 01 de abril, 2011 
(topo) 
 

Crime eleitoral: prestação de contas e falsidade ideológica – 2  (P lenário) 
 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, rejeitou denúncia oferecida contra Deputado Federal, pela 
suposta prática do crime descrito no art. 350 do Código Eleitoral (“Omitir, em documento público 
ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa 
ou diversa da que devia ser escrita, para fins eleitorais: Pena - reclusão até cinco anos e 
pagamento de 5 a 15 dias-multa, se o documento é público, e reclusão até três anos e 
pagamento de 3 a 10 dias-multa se o documento é particular”), na forma do art. 29 do CP. Na 
espécie, o denunciado subscrevera documento — apresentado pelo então presidente do diretório 
regional de partido político ao qual filiado — referente à nova prestação de contas do ano de 
2004, após a Coordenadoria de Controle Interno do Tribunal Regional Eleitoral não haver 
aprovado a anterior. Aduzia o órgão acusador que esse fato ocorrera mediante a substituição de 
livros contábeis, o que não estaria previsto na legislação e configuraria o aludido crime — v. 
Informativo 621. Afirmou-se não ter sido suficientemente comprovado o dolo do agente, uma vez 
que seguida a orientação de advogados e contadores no sentido de realizar a substituição dos 
livros sem, entretanto, retirar os originais, que teriam continuado à disposição da justiça eleitoral. 
O Min. Celso de Mello ressaltou que ocorrera, no caso, uma causa excludente de culpabilidade, 
visto que o agente teria incidido em erro de proibição. O Min. Cezar Peluso, Presidente, por seu 
turno, afirmou que o crime em questão careceria de elemento objetivo do tipo, pois a denúncia 
não descrevera em que medida as declarações, do primeiro ou do segundo livro, não 
corresponderiam à realidade. Reputou, assim, que não se poderia supor que o segundo possuiria 
informações falsas. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, Ricardo Lewandowski e Ayres Britto, que 
recebiam a denúncia. Entendiam que a confecção de livros novos, a conter informações diversas 
das existentes nos originais, configuraria o crime de falso. Frisavam que esse procedimento teria 
ocorrido para dar contornos de legitimidade às irregularidades verificadas pela justiça eleitoral, 
inserindo-se elementos que não poderiam, àquela altura e daquela forma, constar dos registros 
fiscais. Inq 2559/MG, rel. Min. Dias Toffoli, 18.8.2011. (Inq-2559) 
 
Informativo STF nº 636 – 15 a 19 de agosto, 2011                         
(topo) 
 

Crime praticado por civil e competência da justiça militar 
 
Compete à justiça militar processar e julgar civil denunciado pela suposta prática dos delitos de 
desacato e resistência contra militar. Com base nesse entendimento, a 1ª Turma extinguiu 
habeas corpus por inadequação da via processual. A impetração alegava a incompetência da 
justiça militar e postulava a declaração de inconstitucionalidade do art. 90-A da Lei 9.099/1995, 
para que fosse excluída qualquer exegese que afastasse a aplicação da Lei 9.099/1995 aos 
acusados civis indiciados ou processados perante a justiça militar. No caso, o paciente, ao ser 
revistado, teria desobedecido à ordem de militares em serviço no Complexo do Morro do Alemão 
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— no desempenho de serviço de vigilância, garantia e preservação da ordem pública — e contra 
eles praticado violência. Rememorou-se precedente da Turma no sentido de que a natureza 
militar do crime atrairia a competência da justiça militar, mesmo que cometido por civil. 
Recordou-se, ademais, que o Plenário já teria declarado a constitucionalidade do art. 90-A da Lei 
9.099/1995.   HC 113128/RJ, rel. Min. Roberto Barroso, 10.12.2013. (HC-113128) 
 
Informativo STF nº 732 – 9 a 13 de dezembro, 2013 
(topo) 
 

Crime praticado por militar e competência 
 
Compete à justiça castrense processar e julgar militar condenado pela prática de crime de 
estelionato (CPM, art. 251) perpetrado contra civil em ambiente sujeito à administração militar. 
Com base nesse entendimento, a 1ª Turma denegou habeas corpus em que sustentada a 
competência da justiça comum. Reputou-se que a conduta de empregar nota de empenho falsa 
em nome da Marinha seria apta a causar dano, ainda que indireto, à credibilidade e à imagem 
das Forças Armadas, suficiente a atrair a competência da justiça militar.   HC 113177/RJ, rel. 
Min. Rosa Weber, 13.11.2012. (HC-113177) 
 
Informativo STF nº 688 – 12 a 16 de novembro, 2012 
(topo) 
 
 

Crime praticado por militar e competência 
 
A 2ª Turma denegou habeas corpus em que alegada a competência da justiça castrense para 
processar e julgar policiais militares denunciados pela suposta prática dos crimes de extorsão 
mediante seqüestro, com resultado morte, ocultação de cadáver e quadrilha armada. A 
impetração sustentava que os delitos teriam ocorrido quando os pacientes estavam em serviço, 
comprovado por escalas de trabalho. Asseverou-se que a jurisprudência da Corte fixara-se no 
sentido de caracterizar crime militar apenas aqueles praticados conforme o art. 9º, II, do CPM 
[“Art. 9º Consideram-se crimes militares, em tempo de paz: ... II - os crimes previstos neste 
Código, embora também o sejam com igual definição na lei penal comum, quando praticados: a) 
por militar em situação de atividade ou assemelhado, contra militar na mesma situação ou 
assemelhado; b) por militar em situação de atividade ou assemelhado, em lugar sujeito à 
administração militar, contra militar da reserva, ou reformado, ou assemelhado, ou civil; c) por 
militar em serviço ou atuando em razão da função, em comissão de natureza militar, ou em 
formatura, ainda que fora do lugar sujeito à administração militar contra militar da reserva, ou 
reformado, ou civil; d) por militar durante o período de manobras ou exercício, contra militar da 
reserva, ou reformado, ou assemelhado, ou civil; e) por militar em situação de atividade, ou 
assemelhado, contra o patrimônio sob a administração militar, ou a ordem administrativa 
militar”]. Aduziu-se que, na situação dos autos, não se configurariam nenhuma das hipóteses 
acima, porquanto os delitos foram perpetrados: contra civil; na rua; em horário de serviço, porém 
em atividade estranha as suas funções (extorsão mediante seqüestro, com resultado morte); em 
situação distinta de período de manobras ou exercício; e, por fim, sem que afetasse o patrimônio 
sob a administração militar, ou a ordem administrativa militar. Concluiu-se que, por isso, os 
pacientes sujeitar-se-iam à jurisdição comum, disciplinada no Código Penal ordinário. HC 
109150/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 20.9.2011.(HC-109150) 
 
Informativo STF nº 641 – 19 a 23 de setembro, 2011 
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(topo) 
 

Desclassificação e aumento de pena imposta - 1 
 
A Segunda Turma, por maioria, concedeu, em parte, a ordem em “habeas corpus”, para 
restabelecer pena fixada em sentença condenatória de primeira instância, mantida, no entanto, a 
tipificação imposta pelo STM em julgamento de recurso de apelação. No caso, o paciente fora 
condenado, em primeiro grau, à pena de 1 ano e 6 meses de reclusão, pela suposta prática do 
crime de falsidade ideológica (CPM, art. 312), por ter supostamente emitido declarações falsas de 
rendimentos em favor de outros corréus para a obtenção de empréstimos consignados perante a 
Caixa Econômica Federal. O STM, contudo, dera parcial provimento à apelação interposta pelo 
Ministério Público para modificar a capitulação para a do delito de uso de documento falso (CPM, 
art. 315, c/c o art. 311), fixando nova reprimenda em 2 anos de reclusão. A impetração 
sustentava: a) a incompetência absoluta da Justiça Militar da União, pois a suposta ação 
delituosa não teria ferido nenhum bem jurídico diretamente relacionado às funções típicas das 
Forças Armadas, previstas no art. 142 da CF; e b) a inexistência de correlação entre o que fora 
postulado pelo Ministério Público nas razões da referida apelação e o que fora decidido pela 
Corte castrense, uma vez que o apelo ministerial teria buscado apenas a modificação da 
capitulação do delito, sem pedido expresso de aumento da pena imposta ao paciente. Em relação 
à alegada incompetência da Justiça Militar, a Turma asseverou ser inviável ao STF, em sede de 
“habeas corpus”, decidir que o crime praticado seria o de estelionato e que, portanto, a vítima 
seria a Caixa Econômica Federal. Aliás, em momento algum a denúncia teria aludido a prejuízo 
alheio, elementar normativa do delito previsto no art. 171 do CP. Assim, se a condenação se dera 
pela prática de uso de documento militar adulterado, previsto no art. 315 do CPM, as condutas 
voltar-se-iam contra a ordem da administração militar, circunstância configuradora de crime 
militar impróprio, nos termos do art. 9º, III, a, do CPM.  HC 112382/RS, rel. Min. Teori 
Zavascki, 4.8.2015. (HC-112382) 

Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 
 

Desclassificação e aumento de pena imposta - 2 
 
Quanto à alegação de ilegitimidade do aumento, em sede recursal, da pena anteriormente 
imposta, a Turma assentou que, no caso, seria indevida a majoração em sede de apelação, pois 
dessa parte não teria recorrido a acusação. O recurso de apelação do Ministério Público teria 
expressamente consignado que “o apelo ministerial cinge-se unicamente na correção do tipo 
penal a que o mesmo está incurso, pois sua condenação deve se dar pela prática de uso de 
documento falso, consoante tipificação do art. 315 do Código Penal Militar, nos exatos termos da 
fundamentação da sentença recorrida, inclusive quanto ao apenamento ditado pelo Colegiado de 
1ª Instância”. O STM, ao dar parcial provimento ao recurso para modificar a adequação típica, 
como postulado no recurso, desacolhera o pleito relativo à manutenção da reprimenda, aplicando 
a pena cominada ao crime do art. 315 do CPM. Não se poderia, entretanto, admitir o 
agravamento da reprimenda, de ofício, pelo STM, ainda que o recurso tivesse sido da acusação. 
Seria certo que o efeito devolutivo inerente ao recurso de apelação permitiria que o tribunal o 
apreciasse em exaustivo nível de profundidade. O mesmo não ocorreria, porém, no tocante à sua 
extensão — limite horizontal —, que deveria se adstringir — sobretudo em se tratando de 
recurso da acusação — à matéria questionada e ao pedido formulado na petição recursal, 
ressalvada sempre a possibilidade de concessão de ordem de “habeas corpus” de ofício. Em 
conclusão, chancelar o ato da Corte revisora que agravara a situação processual do réu sem que 
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a própria acusação a tivesse almejado certamente implicaria violação a princípios básicos do 
processo penal constitucional. Vencido o Ministro Dias Toffoli, que denegava a ordem por 
entender que não caberia ao Ministério Público se manifestar sobre qual a pena a ser aplicada no 
caso em comento, mas, sim, ao Poder Judiciário.  HC 112382/RS, rel. Min. Teori Zavascki, 
4.8.2015. (HC-112382) 
 
Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 
 

Desvio de verba do Fundef e competência da justiça federal 
 
A 2ª Turma concedeu habeas corpus para reconhecer a competência da justiça federal para 
processar e julgar ação penal na qual se discute o desvio de recursos provenientes do Fundo de 
Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério - Fundef. 
Reputou-se que recente jurisprudência do STF firmara-se no sentido de reconhecer a atribuição 
do Ministério Público Federal para a propositura da ação penal no caso de desvio de verba do 
aludido fundo. Concluiu-se que o interesse da União não seria de índole meramente patrimonial, 
mas eminentemente institucional, cuja presença faria instaurar em matéria penal a competência 
da justiça federal comum, com base na regra inscrita no inciso IV do art. 109 da CF. HC 
100772/GO, rel. Min. Gilmar Mendes, 22.11.2011. (HC-100772) 
 
Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
(topo) 
 
 

ED e expressões injuriosas do advogado – 1  
 
A 1ª Turma iniciou julgamento de segundos embargos de declaração em agravo regimental 
interpostos contra decisão que negara seguimento a agravo de instrumento, por não constar a 
data de protocolo de interposição do recurso extraordinário e porque o acórdão recorrido decidira 
a questão com base em normas processuais, o que configuraria afronta indireta à Constituição. 
Os Ministros Ricardo Lewandowski, relator, e Luiz Fux, rejeitaram os embargos, ao fundamento 
de que objetivariam apenas rediscutir a matéria. Determinaram, ainda, que o STF oficiasse ao 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil para que tomasse conhecimento e 
providências quanto às expressões indecorosas de que se utilizara o advogado do embargante ao 
se referir aos integrantes desta Corte. Apontaram ser mais consentâneo que o órgão de classe do 
advogado pudesse aferir a legitimidade de sua conduta. O Min. Marco Aurélio, embora 
reconhecesse que o advogado tivesse exagerado em seus termos, desproveu o recurso, sem a 
providência preconizada. O Min. Dias Toffoli, a seu turno, não conheceu dos embargos, com 
aplicação de multa. Por fim, suspendeu-se o julgamento para aguardar voto de desempate.  AI 
798188 AgR-ED-ED/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 18.6.2013. (AI-798188) 
 
Informativo STF nº 711 – 17 a 21 de junho , 2013 
(topo) 
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Ausência de Fundamentação. ED e expressões injuriosas do advogado – 2 
 
Em conclusão de julgamento, a 1ª Turma, por maioria, rejeitou segundos embargos de 
declaração ao fundamento de que objetivariam apenas a rediscussão da matéria — v. Informativo 
711. Na espécie, tratava-se de segundos embargos de declaração em agravo regimental 
interpostos contra decisão que negara seguimento a agravo de instrumento, por não constar a 
data de protocolo de interposição do recurso extraordinário e porque o acórdão recorrido decidira 
a questão com base em normas processuais, o que configuraria afronta indireta à Constituição. 
Também por votação majoritária, a Turma determinou, ainda, que o STF oficiasse à Ordem dos 
Advogados do Brasil para que tomasse conhecimento e providências quanto às expressões 
indecorosas de que se utilizara o advogado do embargante ao se referir aos integrantes desta 
Corte. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que negava provimento ao recurso, e o Ministro Dias 
Toffoli, que dele não conhecia.  AI 798188 AgR-ED-ED/MG, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 26.11.2013. (AI-798188) 
 
Informativo STF nº 730 – 25 a 29 de novembro, 2013      
(topo) 
 

ED e Legitimidade para Expedir Carta Rogatória – 1   
 
A Turma iniciou julgamento de embargos de declaração opostos, com efeitos modificativos, 
contra acórdão por ela prolatado, por meio do qual deferira habeas corpus sob os seguintes 
fundamentos: a) não ser possível ao Ministério Público italiano requerer à autoridade judiciária 
brasileira o cumprimento de carta rogatória por ele expedida; b) competir ao colegiado do STJ a 
concessão de exequatur a cartas rogatórias (reserva de colegiado) e c) não poder o co-réu atuar 
como testemunha no processo em que é acusado conjuntamente — v. Informativo 496. O 
embargante alega que o Ministério Público italiano é autoridade judiciária competente para 
requisitar medida de cooperação internacional, uma vez que aquele país adota o sistema 
acusatório, no qual o órgão ministerial se encontra investido da condição de magistrado de 
instrução, podendo expedir ordem de prisão e decretar a quebra do sigilo bancário ou o bloqueio 
de bens. Sustenta, ainda, a possibilidade de o Presidente do STJ conceder medida urgente ou 
cautelar, com base no dever geral de cautela, pois própria da cooperação a urgência no 
cumprimento da medida, aduzindo que, no caso, o colegiado ratificara a decisão singular. Por fim, 
reitera o cabimento da oitiva do paciente como testemunha. HC 87759 ED/DF, rel. Min. 
Marco Aurélio, 17.3.2009. (HC-87759) 

Informativo STF nº 539 – 16 a 20 de março, 2009 
(topo) 

 

 

ED e Legitimidade para Expedir Carta Rogatória – 2   
 
O Min. Marco Aurélio, relator, deu provimento aos embargos declaratórios tão-somente para 
afastar o primeiro fundamento do acórdão impugnado e assentar que o Ministério Público italiano 
tem legitimidade para expedir carta rogatória. Entendeu procedente a articulação de não se haver 
levado em conta o fato de o art. 784 do CPP aludir a cartas rogatórias emanadas não de 
autoridades judiciárias, mas de autoridades estrangeiras competentes. Ademais, enfatizou que a 
alusão a “autoridades judiciárias da parte requerente” — contida no item 1 do art. 1 do Tratado 
sobre Cooperação Judiciária em Matéria Penal firmado pelo Brasil e pela República Italiana — 
sugeriria, de início, tratar-se de órgãos investidos do ofício judicante. Contudo, asseverou que, na 
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Itália, o parquet integra o sistema judiciário e que a magistratura, nesse país, está organizada em 
carreira institucional única, dentro do mesmo Poder, exercendo atribuições judicantes ou aquelas 
tradicionalmente inseridas na área reservada ao Ministério Público, verificando-se, assim, a 
mesclagem de atuação. Relativamente às demais alegações, reputou que as matérias foram 
suficientemente abordadas no voto condutor do julgamento. Após, a Min. Cármen Lúcia pediu 
vista dos autos. HC 87759 ED/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 17.3.2009. (HC-87759) 
 
Informativo STF nº 539 – 16 a 20 de março, 2009 
(topo) 

 

 

ED e legitimidade para expedir carta rogatória – 3   
 
O Ministério Público italiano detém legitimidade para expedir carta rogatória. Essa a conclusão da 
1ª Turma ao acolher embargos declaratórios opostos de julgado por ela prolatado tão somente 
para afastar o primeiro fundamento do acórdão, por meio do qual fora deferido habeas corpus 
sob os seguintes motivos: a) não ser possível ao Ministério Público italiano requerer à autoridade 
judiciária brasileira o cumprimento de carta rogatória por ele expedida; b) competir ao colegiado 
do STJ a concessão de exequatur a cartas rogatórias (reserva de colegiado); e c) não poder o 
corréu atuar como testemunha no processo em que acusado conjuntamente — v. Informativo 
539. Entendeu-se procedente a articulação de não se haver considerado o fato de o art. 784 do 
CPP (“As cartas rogatórias emanadas de autoridades estrangeiras competentes não dependem de 
homologação e serão atendidas se encaminhadas por via diplomática e desde que o crime, 
segundo a lei brasileira, não exclua a extradição”) aludir a cartas rogatórias emanadas não de 
autoridades judiciárias, mas de autoridades estrangeiras competentes. Ademais, realçou-se que a 
remissão a “autoridades judiciárias da parte requerente” — contida no item 1 do art. 1 do 
Tratado sobre Cooperação Judiciária em Matéria Penal firmado pelo Brasil e pela República 
Italiana — sugeriria, de início, tratar-se de órgãos investidos do ofício judicante. Contudo, 
asseverou-se que, na Itália, o parquet integraria o sistema judiciário e que a magistratura, nesse 
país, estaria organizada em carreira institucional única, dentro do mesmo Poder, de modo a 
exercer atribuições judicantes ou aquelas tradicionalmente inseridas na área reservada ao 
Ministério Público, verificando-se, assim, a mesclagem de atuação. Relativamente às demais 
alegações, reputou-se que as matérias teriam sido suficientemente abordadas no voto condutor 
do julgamento. HC 87759 ED/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 13.12.2011. (HC-87759) 
 
Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
(topo) 
 
 

Embargos de Declaração: modulação dos efeitos em ADI e §§ 1º e 2º do 
art. 84 do CPP – 4   (P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, acolheu embargos declaratórios, opostos pelo Procurador-
Geral da República, para assentar que os efeitos da declaração de inconstitucionalidade dos §§ 1º 
e 2º do art. 84 do CPP, inseridos pelo art. 1º da Lei 10.628/2002 (“§ 1º A competência especial 
por prerrogativa de função, relativa a atos administrativos do agente, prevalece ainda que o 
inquérito ou a ação judicial sejam iniciados após a cessação do exercício da função pública. § 2º 
A ação de improbidade, de que trata a Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, será proposta 
perante o tribunal competente para processar e julgar criminalmente o funcionário ou autoridade 
na hipótese de prerrogativa de foro em razão do exercício de função pública, observado o 
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disposto no § 1º”) tenham eficácia a partir de 15.9.2005 — v. Informativos 543 e 664. Na 
espécie, alegava-se que a norma declarada inconstitucional teria vigido por três anos — com 
alterações nas regras de competência especial por prerrogativa de função quanto às ações de 
improbidade, inquéritos e ações penais — a exigir fossem modulados os efeitos do julgado. 
Destacou-se a necessidade de se preservar a validade dos atos processuais praticados no curso 
das mencionadas ações e inquéritos contra ex-ocupantes de cargos públicos e de mandatos 
eletivos julgados no período de 24.12.2002, data de vigência da Lei 10.628/2002, até a data da 
declaração de sua inconstitucionalidade, 15.9.2005. Pontuou-se que inúmeras ações foram 
julgadas com fundamento na Lei 10.628/2002 e, por segurança jurídica, necessário adotar-se a 
modulação, assegurada a eficácia ex nunc, nos termos do art. 27 da Lei 9.868/99. Asseverou-se 
que os processos ainda em tramitação não teriam sua competência deslocada para esta Corte.  
ADI 2797 ED/DF, rel. orig. Min. Menezes Direito, red. p/ o acórdão Min. Ayres Britto, 
17.5.2012. (ADI-2797)  
 
Informativo STF nº 666 – 14 a 18 de maio, 2012 
(topo) 
 

 

Embargos de Declaração: modulação dos efeitos em ADI e §§ 1º e 2º do 
art. 84 do CPP – 5   (P lenário) 

 
Vencidos os Ministros Menezes Direito, relator originário, e Marco Aurélio, que rejeitavam os 
embargos. Este realçava que o Supremo, ao declarar um ato normativo em conflito com a 
Constituição, o faria com eficácia retroativa, por ser lei natimorta. Assentava que a Corte estaria a 
modular na contramão de seus pronunciamentos anteriores, preservando-se situações que já se 
mostrariam, à época, conflitantes com a legislação, segundo o que proclamado quando retirado 
do cenário jurídico o Verbete 394 da Súmula do STF (“Cometido o crime durante o exercício 
funcional, prevalece a competência especial por prerrogativa de função, ainda que o inquérito ou 
a ação penal sejam iniciados após a cessação daquele exercício”). Frisava que a modulação 
pretendida implicaria retrocesso inconcebível. Aquele, ao fundamento de inexistir pedido de 
modulação dos efeitos na petição inicial da ação direta.  ADI 2797 ED/DF, rel. orig. Min. 
Menezes Direito, red. p/ o acórdão Min. Ayres Britto, 17.5.2012. (ADI-2797) 
 
Informativo STF nº 666 – 14 a 18 de maio, 2012 
(topo) 
 
 

Fungibilidade recursal e imposição de multa.  (P lenário) 
 

O Plenário, após receber embargos de declaração como agravo regimental, a este negou 
provimento e impôs ao recorrente a multa descrita no art. 18, caput, do CPC (“O juiz ou tribunal, 
de ofício ou a requerimento, condenará o litigante de má-fé a pagar multa não excedente a um 
por cento sobre o valor da causa e a indenizar a parte contrária dos prejuízos que esta sofreu, 
mais os honorários advocatícios e todas as despesas que efetuou.”). Consignou-se o caráter 
eminentemente protelatório do recurso, a justificar a imposição de multa. O Min. Marco Aurélio, 
no ponto, salientou que, entretanto, essa multa não poderia ser a descrita no § 2º do art. 557 do 
CPC (“Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o tribunal condenará o 
agravante a pagar ao agravado multa entre um e dez por cento do valor corrigido da causa, 
ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor.”), 
pois a parte não teria interposto agravo. Após, determinou-se a imediata baixa dos autos à 
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origem. Vencido, quanto à conversão, o Min. Marco Aurélio. RE 465383 ED-EDv-AgR-AgR/ES, 
rel. Min. Dias Toffoli, 2.3.2011. (RE-465383) 
 
Informativo STF nº 618 – 28 de fevereiro a 04 de março, 2011 
(topo) 
 

HC e estrangeiro não domiciliado no Brasil - 1 
 
Por reputar ausentes os requisitos de embargabilidade, a 2ª Turma rejeitou embargos de 
declaração em que pretendido o aclaramento sobre a admissibilidade de habeas corpus, bem 
como questão de ordem neles formulada. Tratava-se, na espécie, de embargos declaratórios 
opostos contra acórdão proferido em habeas corpus no qual se decidira que: a) o súdito 
estrangeiro, mesmo o não domiciliado no Brasil, teria plena legitimidade para impetrar habeas 
corpus, em ordem a tornar efetivo, nas hipóteses de persecução penal, o direito subjetivo, de que 
também seria titular, à observância e ao integral respeito, por parte do Estado, das prerrogativas 
que compõem e dão significado à cláusula do devido processo legal; b) seria inviável a execução 
do Acordo de Cooperação Brasil/Rússia, presente o contexto em exame, resultar em imediata 
aplicação, em território brasileiro, em detrimento do paciente — que sequer se encontraria no 
Brasil —, de qualquer medida privativa de sua liberdade de locomoção física; c) haveria 
impossibilidade jurídica de o STF expedir provimentos jurisdicionais consubstanciadores de ordens 
mandamentais dirigidas a qualquer missão diplomática sediada em território brasileiro. Na 
ocasião, buscava-se ordem mandamental a ser dirigida à Missão Diplomática da Federação da 
Rússia, para que a Federação da Rússia devolvesse o material informativo a ela encaminhado 
pela Procuradoria Geral da República do Brasil e que teria, como destinatária específica, a 
Procuradoria Geral da República da Federação da Rússia. HC 102041 ED/SP, rel. Min. Celso 
de Mello, 15.2.2011. (HC-102041) 
 
Informativo STF nº 616 – 14 a 18 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 

HC e estrangeiro não domiciliado no Brasil - 2 
 
Entendeu-se que os embargos opostos teriam nítido caráter infringente, circunstância que, por si 
só, bastaria para tornar incabível a espécie recursal ora em análise. Asseverou-se que o acórdão 
embargado não teria afastado a possibilidade de utilização do remédio do habeas corpus, mesmo 
nas hipóteses de cooperação jurídica internacional, em que o auxílio direto constituiria 
modalidade, desde que presentes, no entanto, quanto ao writ, os requisitos de sua 
admissibilidade. Aduziu-se, apenas, a inviabilidade, no caso específico, de utilização do habeas, 
uma vez que ausente do território brasileiro a pessoa do súdito estrangeiro em questão e, por 
isso, inexistente qualquer possibilidade de dano atual ou iminente à liberdade ou à locomoção 
física do paciente. HC 102041 ED/SP, rel. Min. Celso de Mello, 15.2.2011. (HC-102041) 
 
Informativo STF nº 616 – 14 a 18 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 

HC e execução de sentença estrangeira 

A 1ª Turma concedeu habeas corpus em favor de condenado por roubo, lavagem de dinheiro e 
associação criminosa, pela Justiça da República do Paraguai, para afastar o ato de constrição, 
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sem prejuízo de submissão do pleito ao STJ, na forma da legislação vigente. Na espécie, o 
Governo paraguaio formalizara pedido de extradição do nacional brasileiro e de seqüestro de 
bens supostamente adquiridos por ele no Brasil com o dinheiro oriundo do crime. A AGU, no 
entanto, cientificara ao Estado requerente a impossibilidade de se conceder a extradição de 
brasileiro nato e propôs medida cautelar objetivando o atendimento do segundo pedido, o qual 
fora deferido por juiz federal com fulcro no art. 2º, f, c/c o art. 22 do Protocolo de Assistência 
Mútua em Assuntos Penais (Acordo de Cooperação Internacional). Dessa decisão, o paciente 
propusera Reclamação no STJ sob a alegação de o juiz federal ser absolutamente incompetente 
para o deferimento das diligências requeridas. Reputou-se tratar de ato de constrição patrimonial 
do paciente — seqüestro seguido de expropriação —, a ser implementado no Estado brasileiro. 
Enfatizou que, nos termos do art. 105, I, i, da CF, a competência para homologação de sentença 
ádvena e concessão de exequatur a cartas rogatórias é do STJ. Ressaltou-se que, aos juízes 
federais, caberia apenas a execução desses instrumentos jurídicos, como previsto no art. 109, X 
da CF. Ademais, protocolo de assistência mútua em assuntos penais não se sobreporia aos 
ditames constitucionais. Destacou-se, ainda, que o próprio protocolo, em seu art. 7º revelaria que 
a cooperação dar-se-ia segundo as normas existentes no país requerido. Esse entendimento seria 
robustecido pelo fato de a lei maior jungir a execução de atos no território brasileiro decorrentes 
de pronunciamento de órgão ou autoridade judicial estrangeira ao crivo do STJ. Por fim, 
assinalou-se que a existência de acordo de cooperação entre os países não dispensaria 
formalidade essencial à valia do ato, incumbindo ao STJ verificar a observância dos requisitos 
previstos no art. 15 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. O Min. Luiz Fux apontou 
para o uso indevido do writ em hipótese na qual não esteja em jogo a liberdade de ir e vir. 
Porém, assinalou que, no caso em tela, caberia um balanceamento dos interesses: de um lado, a 
questão formal, que seria o descabimento desse remédio em situações a envolver patrimônio e, 
de outro, o abalo acerca da soberania nacional. No sopesamento de valores, prevaleceria este 
último. HC 105905/MS, rel. Min. Marco Aurélio, 11.10.2011. (HC-105905) 

Informativo STF nº 644 – 10 a 14 de outubro, 2011 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara 
especializada – 1  (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada, pelo Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, contra a Lei 6.806/2007, do Estado de Alagoas, que 
criara a 17ª Vara Criminal da Capital, atribuindo-lhe competência exclusiva para processar e 
julgar delitos praticados por organizações criminosas dentro do território alagoano. A respeito do 
art. 1º da lei [“Fica criada a 17ª Vara Criminal da Capital, com competência exclusiva para 
processar e julgar os delitos envolvendo atividades de organizações criminosas (Crime 
Organizado) e jurisdição em todo território alagoano. Parágrafo único. As atividades jurisdicionais 
desempenhadas pela 17ª Vara Criminal da Capital compreendem aquelas que sejam anteriores ou 
concomitantes à instrução prévia, as da instrução processual e as de julgamento dos acusados 
por crime organizado”], decidiu-se, por maioria, dar-lhe interpretação conforme a Constituição, 
para excluir exegese que não se resuma ao disposto no art. 1º da Lei 9.034/95, com a redação 
dada pela Lei 10.217/2001 (“Esta Lei define e regula meios de prova e procedimentos 
investigatórios que versem sobre ilícitos decorrentes de ações praticadas por quadrilha ou bando 
ou organizações ou associações criminosas de qualquer tipo”).   ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz 
Fux, 24.5.2012. (ADI-4414)  
 
Informativo STF nº 667 – 21 a 25 de maio, 2012 
(topo) 
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Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara 
especializada – 2  (P lenário) 

 
Inicialmente, o Min. Luiz Fux, relator, discorreu sobre a preocupação mundial no sentido de 
prevenir e reprimir a criminalidade organizada. Estabeleceu premissa de que seria constitucional a 
criação, pelos estados-membros, de varas especializadas em razão da matéria, seja em âmbito 
cível ou penal. Destacou, nesse sentido, o art. 74 do CPP (“A competência pela natureza da 
infração será regulada pelas leis de organização judiciária, salvo a competência privativa do 
Tribunal do Júri”), o qual estaria em conformidade com o art. 125 da CF (“Os Estados organizarão 
sua Justiça, observados os princípios estabelecidos nesta Constituição”). Frisou impender a 
adequação às necessidades, carências e vicissitudes de cada região e mencionou jurisprudência 
da Corte a corroborar esse entendimento. Ressalvou que a liberdade estadual na criação de varas 
especializadas encontraria freios somente nas competências previstas constitucionalmente, que 
deveriam ser respeitadas por critérios definidos na lei local. Sublinhou a Recomendação 3/2006, 
do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, a indicar a especialização de varas criminais para 
processar e julgar delitos praticados por organizações criminosas.  ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz 
Fux, 24.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 667 – 21 a 25 de maio, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara 
especializada – 3  (P lenário) 

 
Considerou que o conceito de “crime organizado” seria intrinsecamente fluido e mutável, de 
acordo com as diversas culturas e meios sociais. Rememorou a Convenção de Palermo, 
incorporada ao ordenamento brasileiro desde 2004, cuja definição desse gênero de delito seria 
vaga e imprecisa (artigo 2, a, b e c). Ademais, enumerou as características desse gênero de 
crimes, reconhecidas pela doutrina e jurisprudência: a) pluralidade de agentes; b) estabilidade ou 
permanência; c) finalidade de lucro; d) divisão de trabalho; e) estrutura empresarial; f) 
hierarquia; g) disciplina; h) conexão com o Estado; i) corrupção; j) clientelismo; k) violência; l) 
relações de rede com outras organizações; m) flexibilidade e mobilidade dos agentes; n) mercado 
ilícito ou exploração ilícita de mercados lícitos; o) monopólio ou cartel; p) controle territorial; q) 
uso de meios tecnológicos sofisticados; r) transnacionalidade ou internacionalidade; s) embaraço 
do curso processual; e t) compartimentalização. Reputou não haver consenso a respeito das 
características essenciais dessa figura delitiva, bem como que a lei impugnada poderia ter 
escolhido qualquer critério para fixar a competência da vara criminal em razão da natureza do 
crime. Ressurtiu que o Enunciado 722 da Súmula do STF não se aplicaria ao caso, tendo em vista 
que a norma estadual não veicularia tipo penal incriminador, nem transbordaria de sua 
competência para tratar de organização judiciária. Além disso, não verificou afronta aos princípios 
do juiz natural, da vedação à criação de tribunais de exceção e da legalidade (CF, art. 5º, LIII, 
XXXVII, II e XXXIX, respectivamente).  ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 24.5.2012. (ADI-
4414) 
 
Informativo STF nº 667 – 21 a 25 de maio, 2012 
(topo) 
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Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara 
especializada – 4  (P lenário) 

 
O Min. Cezar Peluso apontou que, na medida em que a lei estadual definiria o que fosse 
organização criminosa em termos de tipificação, ela extrapolaria seus limites, visto que esse 
conceito, apesar da Convenção de Palermo, poderia ser estabelecido apenas por lei federal. A 
respeito, o Min. Celso de Mello pontuou que convenções internacionais não se qualificariam como 
fontes formais de direito penal, para o qual vigoraria o princípio da reserva legal. O Min. Dias 
Toffoli registrou a necessidade de compatibilizar a lei atacada com o texto constitucional, por 
meio de interpretação conforme a Constituição, considerada a existência de projeto de lei em 
trâmite no legislativo, a tipificar crime organizado. O relator lembrou, também, a funcionalidade 
do sistema inaugurado pela lei vergastada, já que a 17ª Vara existiria desde 2007. No ponto, o 
Min. Cezar Peluso dessumiu que o art. 1º deveria ser interpretado de forma que a vara 
especializada fosse competente para processar e julgar delitos decorrentes de ações praticadas 
por quadrilha ou bando ou organizações ou associações criminosas, nos termos da Lei 9.034/95, 
visto que “organização criminosa” não diria respeito a fatos, mas a autores de crime e a modo de 
execução. O Min. Ricardo Lewandowski aduziu existirem três figuras assemelhadas que a lei 
alagoana teria buscado compreender no seu art. 1º: a) quadrilha (CP, art. 288); b) associação 
criminosa (Lei 11.343/2006, art. 35); e c) associação (Lei 2.889/56, art. 2º). Vencido o Min. 
Marco Aurélio, que julgava inconstitucional o preceito. Asseverava que os tipos penais 
“organização criminosa” e “crime organizado” não estariam descritos no Código Penal e, por isso, 
o Supremo não poderia tomar de empréstimo o que contido na Convenção de Palermo, sob pena 
de colocar em segundo plano o princípio constitucional da reserva de lei. Afirmava que, ante a 
ausência da definição dos tipos mencionados, não poderia haver atividade judicante a ser 
desempenhada pela vara criada no tribunal de justiça. Após, deliberou-se suspender o 
julgamento.  ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 24.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 667 – 21 a 25 de maio, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara 
especializada – 5  (P lenário) 

 
O Plenário concluiu julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada, pelo Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, contra a Lei 6.806/2007, do Estado de Alagoas, que 
criara a 17ª Vara Criminal da Capital, atribuindo-lhe competência exclusiva para processar e 
julgar delitos praticados por organizações criminosas dentro do território alagoano — v. 
Informativo 667. No que se refere ao inciso I do art. 9º [Art. 9º Para os efeitos da competência 
estabelecida no artigo 1º desta Lei, considera-se crime organizado..: I - os crimes de especial 
gravidade, ou seja, todos aqueles cominados com pena mínima em abstrato igual ou superior a 
quatro anos de reclusão”), deu-se ao dispositivo interpretação conforme a Constituição, para 
excluir exegese que levasse ao julgamento, por essa vara, dos crimes dolosos contra a vida, de 
competência do Tribunal do Júri. Aludiu-se que os magistrados da 17ª Vara, no caso de crime 
organizado, poderiam — nos termos da lei — instruir processos e presidir sessões de Tribunal do 
Júri, seguido o rito do CPP. Advertiu-se que, de acordo com este diploma, o Tribunal do Júri seria 
competente para julgar crimes conexos aos dolosos contra a vida, e a lei estadual estabeleceria 
inversão, ao considerar, como elemento de conexão, as “organizações criminosas” a atrair a 
competência para a 17ª Vara. Assim, apontou-se violado o art. 5º, XXXVIII, d, da CF. ADI 
4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 30 e 31.5.2012. (ADI-4414) 
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Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara 
especializada – 6  (P lenário) 

 
No que respeita ao art. 2º, primeira parte (“A 17ª Vara Criminal da Capital terá titularidade 
coletiva, sendo composta por cinco Juízes de Direito”), decidiu-se, por maioria, pela sua 
constitucionalidade. Articulou-se possível que lei estadual instituísse órgão jurisdicional colegiado 
em 1º grau. Rememoraram-se exemplos equivalentes, como Tribunal do Júri, Junta Eleitoral e 
Turma Recursal. Analisou-se que a composição de órgão jurisdicional inserir-se-ia na competência 
legislativa concorrente para versar sobre procedimentos em matéria processual (CF, art. 24, XI). 
Assim, quando a norma criasse órgão jurisdicional colegiado, isso significaria que determinados 
atos processuais seriam praticados mediante a chancela de mais de um magistrado, questão 
meramente procedimental. Avaliou-se que a lei estadual teria atuado em face de omissão de lei 
federal, relativamente ao dever de preservar a independência do juiz na persecução penal de 
crimes a envolver organizações criminosas. Observou-se que o capítulo do CPP referente à figura 
do magistrado não seria suficiente para cumprir, em sua inteireza, o mandamento constitucional 
do juiz natural (CF, art. 5º, XXXVII e LIII), porque as organizações criminosas representariam 
empecilho à independência judicial, na forma de ameaças e outros tipos de molestamentos 
voltados a obstaculizar e desmoralizar a justiça. A corroborar essa tese, citou-se o II Pacto 
Republicano de Estado, assinado em 2009, a estabelecer como diretriz a criação de colegiado 
para julgamento em 1º grau de crimes perpetrados por organizações criminosas, para trazer 
garantias adicionais aos magistrados, em razão da periculosidade das organizações e de seus 
membros. O Min. Celso de Mello, a reforçar essa assertiva, invocou o § 3º do art. 24 da CF, ao 
ponderar sobre as peculiaridades do estado-membro. O Min. Cezar Peluso certificou que as 
normas não tratariam de procedimento, mas de estruturação de órgão judiciário, matéria de 
iniciativa reservada aos tribunais de justiça. Vencido o Min. Marco Aurélio, que julgava 
inconstitucional o dispositivo. Deduzia que a organização da justiça, pelos estados-membros, 
seria limitada pelo art. 125 da CF. Discorria que a única situação jurídica constitucional a viabilizar 
órgão colegiado em 1ª instância seria a da justiça militar, conforme o § 3º da aludida norma. 
Afirmava que a matéria em questão não disciplinaria procedimento, mas organizaria o Poder 
Judiciário. ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 30 e 31.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara 
especializada – 7  (P lenário) 

 
No que concerne ao art. 2º, segunda parte [“todos indicados e nomeados pelo Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, com aprovação do Pleno, para um período de dois (02) 
anos, podendo, a critério do Tribunal, ser renovado”], declarou-se sua inconstitucionalidade. 
Enfatizou-se a inobservância do que preconizado no art. 93, II e VIII-A, da CF, bem como afronta 
à garantia de inamovibilidade dos magistrados. Elucidou-se a importância da independência dos 
juízes como garantia de justiça. Nesse sentido, o magistrado inamovível não poderia ser 
dispensado ou transferido segundo o poder discricionário da autoridade administrativa. Ressurtiu-
se que o sistema de remuneração, promoção e remoção dos juízes deveria atender a parâmetros 
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preestabelecidos, fixados pela Constituição. Assim, a nomeação de magistrado, para a titularidade 
da 17ª Vara, por meio de simples indicação e nomeação, de forma política, pelo Presidente do 
Tribunal, com aprovação do Pleno, afastaria os critérios constitucionais e enfraqueceria a 
instituição. Ademais, a fixação de mandato para a titularidade de vara criminal iria de encontro à 
identidade física do juiz (CPP, art. 399, § 2º), porquanto, especialmente nas causas a envolver 
crime organizado, a limitação temporal da atividade do julgador inviabilizaria que ele fosse o 
mesmo perante o qual produzidas as provas e conduzidos os debates. No ponto, dessumiu-se que 
o princípio da oralidade estaria obstaculizado, de igual modo, pela lei alagoana. ADI 4414/AL, 
rel. Min. Luiz Fux, 30 e 31.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara 
especializada – 8  (P lenário) 

 
Quanto ao art. 3º (“Em caso de impedimento, suspeição, férias ou qualquer afastamento de um 
ou mais titulares da 17ª Vara Criminal da Capital, o Presidente do Tribunal designará substituto, 
ouvido o Pleno”), por maioria, conferiu-se-lhe interpretação conforme a Constituição, de ordem a 
excluir exegese que não se ajustasse a critérios objetivos, apriorísticos e impessoais, nos termos 
do que decidido pela Corte nos autos do MS 27958/DF (DJe de 25.5.2012). Frisou-se que o 
postulado do juiz natural exigiria a exclusão de escolha post factum do juiz ou colegiado a que as 
causas fossem confiadas, de modo a se afastar o perigo de prejudiciais condicionamentos de 
processos por meio de designação hierárquica dos magistrados competentes para apreciá-los. 
Desse modo, a possibilidade de designação política de juízes substitutos poderia dar azo a 
perseguições e a má utilização do aparato judiciário para atender a interesses espúrios. Vencido o 
Min. Marco Aurélio, que julgava o pedido improcedente no ponto. Afirmava que, no tocante à 
substituição, o juiz seria designado, mediante ato do Presidente do Tribunal. Não haveria, no 
particular, conflito com a Constituição, portanto. ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 30 e 
31.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara 
especializada – 9  (P lenário) 

 
Ao analisar o art. 4º, caput e parágrafo único [“Art. 4º Os cinco (05) Juízes da 17ª Vara Criminal 
da Capital, após deliberação prévia da maioria, decidirão em conjunto todos os atos judiciais de 
competência da Vara. Parágrafo único. Os atos processuais urgentes, quer anteriores ou 
concomitantes à instrução prévia, quer os da instrução processual, poderão ser assinados por 
qualquer um dos juízes, e, os demais, por pelo menos três deles”], o Plenário, por maioria, 
assentou sua constitucionalidade. Salientou-se que a Corte entendera possível a composição 
colegiada da 17ª Vara. Esclareceu-se que procedimento abrangeria forma e estrutura de 
pronunciamentos judiciais. Explicitou-se que a colegialidade funcionaria como reforço à 
independência dos julgadores. Ocorre que o conteúdo da decisão tomada no colegiado, por 
definição, não poderia ser imputado a um único juiz, e tornaria difusa a responsabilidade de seus 
membros, a mitigar alguns riscos. Invocou-se, ainda, o art. 24, § 3º, da CF. Vencido o Min. Marco 
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Aurélio ao fundamento de que a norma, no ponto, seria inconstitucional. ADI 4414/AL, rel. 
Min. Luiz Fux, 30 e 31.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara 
especializada – 10  (P lenário) 

 
Proclamou-se, por maioria, a inconstitucionalidade do art. 5º (“Todos os inquéritos e processos 
em trâmite relativos aos feitos de competência da 17ª Vara Criminal da Capital observarão, com 
especial atenção, as cautelas de sigilo, o princípio do devido processo legal e a garantia da ampla 
defesa, vedando-se aos servidores lotados na Vara a divulgação de informações oriundas de 
processo ou inquérito policial, respeitado o que disciplina a Lei Federal nº 8.906, de 5 de julho de 
1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB. 
Parágrafo único. O dever de sigilo obriga também às autoridades administrativas, policiais e 
servidores de qualquer dos Poderes”). Prevaleceu o voto do Min. Marco Aurélio, que mencionou 
que o preceito estabeleceria que todos os inquéritos e processos em tramitação na 17ª Vara 
correriam, sem exceção, sob sigilo, a contrariar regras constitucionais. O Min. Celso de Mello 
sublinhou que essa cláusula vedaria o acesso aos autos por parte da Defensoria Pública e do 
Ministério Público, bem como de qualquer pessoa com legitimação ativa para impetrar habeas 
corpus. Assim, em face da Súmula Vinculante 14, o sigilo dos autos deveria ser observado caso a 
caso. O Min. Cezar Peluso realçou que a regra pertinente ao tema seria disciplinada no CPP e que 
lei estadual não poderia versar a respeito. Acresceu que o referido art. 5º tornaria inútil o art. 20 
do CPP, que conferiria o poder de estabelecimento de sigilo à autoridade policial. O Min. Dias 
Toffoli ressalvou que a norma seria passível de duas interpretações: a primeira, no sentido de que 
o sigilo seria imposto a todos os processos e procedimentos. A segunda, no de que as regras 
atinentes a sigilo deveriam ser respeitadas em todas as situações. Assim, diante da perplexidade 
gerada por interpretação ambígua, dever-se-ia declarar a inconstitucionalidade do artigo. 
Vencidos os Ministros Luiz Fux, relator, e Ricardo Lewandowski, que declaravam a 
inconstitucionalidade parcial da norma com redução de texto, para excluir as expressões “e 
processos” e “processo ou”, previstas no caput. O relator consignava que, na fase pré-processual, 
a publicidade seria parcial, garantida às partes e aos advogados, somente. Na fase processual, 
porém, a publicidade seria plena, excetuada a ponderação do magistrado, atendido o princípio da 
motivação das decisões. O Min. Ricardo Lewandowski considerava que a norma poderia apenas 
ser interpretada de modo que fosse entendido que as cautelas relativas a sigilo deveriam ser 
obedecidas, com especial atenção, no caso da lei. Destacava que, de toda sorte, o acesso aos 
autos por parte da defesa estaria garantido. ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 30 e 
31.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara 
especializada – 11  (P lenário) 

 
De igual modo, declarou-se a inconstitucionalidade dos artigos 7º (“Podem ser delegados a 
qualquer outro juízo os atos de instrução ou execução sempre que isso não importe prejuízo ao 
sigilo, à celeridade ou à eficácia das diligências”) e 12 (“Qualquer juiz poderá solicitar, nos casos 
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em que esteja sendo ameaçado no desempenho de suas atividades jurisdicionais, o apoio da 17ª 
Vara Criminal da Capital, cujos membros assinarão, em conjunto com aquele, os atos processuais 
que possuam relação com a ameaça”). Reconheceu-se transgressão à garantia constitucional do 
juiz natural, resguardo contra arbitrariedade política e judiciária. Revelou-se que o postulado 
asseguraria: a) a imparcialidade do julgador, a evitar designações com finalidades obscuras, em 
prejuízo do réu; b) o direito, a qualquer pessoa, a processo e julgamento pelo mesmo órgão; e c) 
o reforço à independência do magistrado, imune a ameaças por parte de superiores na hipótese 
de não seguir eventual determinação. Assinalou-se que os preceitos confrontar-se-iam, também, 
com o princípio da identidade física do juiz e com o art. 22, I, da CF. Sobressaiu-se inadmissível 
que o magistrado, sem justificativa calcada em sua competência territorial ou funcional, 
delegasse ato de instrução para ser praticado em outro órgão, o que dificultaria, inclusive, a 
ampla defesa. Ademais, inaceitável que o juiz responsável pelo feito, sob alegação de sofrer 
ameaças, instaurasse verdadeiro tribunal de exceção. ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 30 e 
31.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara 
especializada – 12  (P lenário) 

 
No tocante ao art. 8º (“O Pleno do Tribunal de Justiça, ouvidos os juízes componentes da 17ª 
Vara Criminal da Capital, poderá modificar temporariamente, entendendo necessário, a sede do 
juízo especial, bem como remanejar os servidores nele lotados, de modo a atender, devidamente, 
aos propósitos da Vara”), julgou-se inconstitucional o preceito. Asseverou-se violação à 
inamovibilidade do magistrado. Registrou-se que, muito embora o artigo não tivesse sido 
impugnado na inicial, a causa petendi seria aberta e ele deveria ser expungido por arrastamento. 
No que se refere ao art. 9º, caput e parágrafo único [“Art. 9º Para os efeitos da competência 
estabelecida no artigo 1º desta Lei, considera-se crime organizado, desde que cometido por mais 
de dois agentes, estabelecida a divisão de tarefas, ainda que incipiente, com perpetração 
caracterizada pela vinculação com os poderes constituídos, ou por posição de mando de um 
agente sobre os demais (hierarquia), praticados através do uso da violência física ou psíquica, 
fraude, extorsão, com resultados que traduzem significante impacto junto à comunidade local ou 
regional, nacional ou internacional: ... Parágrafo único. Consideram-se ainda como crime 
organizado aqueles atos praticados por organizações criminosas, não se observando as 
características trazidas no caput deste artigo: I - referidos na Convenção das Nações Unidas 
sobre o Crime Organizado Transnacional, de 15 de novembro de 2000 (Convenção de Palermo), 
conforme o item 2, a, da Recomendação nº 3, de 30 de maio de 2006, do Conselho Nacional de 
Justiça; e II - conexos por relação teleológica ou conseqüencial aos previstos nos incisos do caput 
deste artigo, consideradas as condições estabelecidas nele e no inciso anterior”], reportou-se ao 
que discutido em assentada anterior e decidiu-se pela inconstitucionalidade da expressão “crime 
organizado, desde que cometido por mais de dois agentes, estabelecida a divisão de tarefas, 
ainda que incipiente, com perpetração caracterizada pela vinculação com os poderes constituídos, 
ou por posição de mando de um agente sobre os demais (hierarquia), praticados através do uso 
da violência física ou psíquica, fraude, extorsão, com resultados que traduzem significante 
impacto junto à comunidade local ou regional, nacional ou internacional”, constante do caput. 
Inferiu-se que a definição de “organização criminosa” e de “crime organizado”, apesar da 
Convenção de Palermo — incorporada ao ordenamento pátrio desde 2004 —, só poderia ser 
fixada por lei federal, à luz do princípio da reserva legal. Sob o mesmo fundamento, concluiu-se 
pela inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 9º e do art. 10 [“Também para os efeitos da 
competência estabelecida no artigo 1º, considera-se organização criminosa: I - o grupo de mais 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4414&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4414&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo668.htm


Data da atualização: 10.02.2017        página 24 de 36 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

de duas pessoas voltadas para atividades ilícitas e clandestinas que possua uma hierarquia 
própria e capaz de planejamento empresarial, que compreende a divisão do trabalho e o 
planejamento de lucros. Suas atividades se baseiam no uso da violência e da intimidação, tendo 
como fonte de lucros a venda de mercadorias ou serviços ilícitos, no que é protegido por setores 
do Estado. Tem como características distintas de qualquer outro grupo criminoso um sistema de 
clientela, a imposição da lei do silêncio aos membros ou pessoas próximas e o controle pela força 
de determinada porção de território; e II - aquela estruturada de três ou mais pessoas, ainda que 
seus membros não tenham funções formalmente definidas, existente há certo tempo e agindo 
concertadamente com a finalidade de cometer os crimes referidos nos incisos do caput do art. 9º 
desta Lei, ou crimes enunciados na Convenção das Nações Unidas sobre o Crime Organizado 
Transnacional (v.g. Corrupção, Lavagem de Dinheiro, Obstrução à Justiça), com intenção de 
obter, direta ou indiretamente, benefício econômico, material ou político”]. ADI 4414/AL, rel. 
Min. Luiz Fux, 30 e 31.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara 
especializada – 13  (P lenário) 

 
Acerca do art. 11 [“A 17ª Vara Criminal da Capital contará com um sistema de protocolo 
autônomo integrado ao Sistema de Automação do Judiciário (SAJ). § 1º Os Inquéritos Policiais, 
representações e quaisquer feitos que versem sobre atividades de organizações criminosas (crime 
organizado) serão remetidos diretamente para a Secretaria da 17ª Vara Criminal da Capital, não 
se distribuindo mediante Protocolo Geral. § 2º Toda e qualquer medida preparatória para 
investigação policial, ou medidas de urgência anteriores ou concomitantes à investigação prévia 
procedida pela autoridade policial ou pelo Ministério Público, deverão ser encaminhadas ao 
Protocolo da 17ª Vara Criminal da Capital, desde que versem ou haja indicativos da existência de 
qualquer dos delitos e das condições reportadas nos artigos 9º e 10 desta Lei. § 3º Depois de 
decidirem os casos urgentes, os magistrados titulares da Vara, entendendo que a matéria 
pertinente não se enquadra na competência definida nesta Lei, remeterão os autos para a 
Distribuição que os enviará ao juízo competente”], por maioria, julgou-se o pedido parcialmente 
procedente, para assentar a inconstitucionalidade dos parágrafos e preservar o caput. Aduziu-se 
que a norma constante da cabeça do artigo seria meramente procedimental, tema inserido na 
competência estadual prevista no art. 24, XI, da CF. Os parágrafos, por sua vez, extrapolariam 
essa competência, por disporem sobre matéria já prevista na legislação federal, e suscitariam 
dúvidas. Vencidos o relator e o Min. Marco Aurélio. O primeiro reputava o art. 11 integralmente 
inconstitucional, porquanto a envolver tipo inexistente no cenário jurídico normativo, crime 
organizado.O último retirava as expressões “crime organizado”, do § 1º, e a referência ao art. 10, 
no § 2º, tendo em vista o que decidido anteriormente. Quanto ao § 3º, entendia que a 17ª Vara 
só poderia decidir sobre casos urgentes não inseridos em sua competência na hipótese de fazer 
cessar prisão ilegal, existente dúvida objetiva acerca do órgão jurisdicional competente para 
apreciar a causa. ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 30 e 31.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
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Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara 
especializada – 14  (P lenário) 

 
Igualmente, decidiu-se, por maioria, pela procedência parcial do pedido formulado sobre o art. 13 
(“Os Inquéritos Policiais e procedimentos prévios em andamento relativos à competência disposta 
nesta Lei, bem como seus apensos ou anexos, deverão ser redistribuídos à 17ª Vara Criminal da 
Capital. Parágrafo único. A Corregedoria Geral de Justiça velará pela estrita obediência ao 
disposto no caput”), com redução de texto, excluída a expressão “e procedimentos prévios”. 
Asseverou-se plenamente constitucional a previsão quanto à redistribuição dos inquéritos policiais 
em curso perante outros juízos para a 17ª Vara Criminal, porque aos procedimentos 
administrativos de caráter investigatório não se imporia o princípio do juiz natural. A esse 
respeito, o Min. Cezar Peluso observou que não bastaria a predefinição do magistrado à data da 
prática do fato, pois o que garantiria esse postulado seria a presença de um juiz certo, prévio e 
imutável. Lembrou-se que, no julgamento do RHC 83181/RJ (DJU de 22.10.2004), a Corte 
pacificara jurisprudência no sentido de que o art. 87 do CPC aplicar-se-ia ao processo penal, por 
analogia. Reputou-se, porém, que a regra da perpetuatio jurisdictionis comportaria exceção e, 
uma delas, seria a criação de competência ratione materiae. Vencido o Min. Marco Aurélio, que, 
ao frisar a eficácia da distribuição dos autos, acolhia o pleito. Explicitava que, quando distribuído 
o inquérito a certa vara, ter-se-ia situação constituída e, a partir daquele momento, o possível 
envolvido seria sabedor, de antemão, de qual o juízo a apreciá-lo. ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz 
Fux, 30 e 31.5.2012. (ADI-4414) 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara 
especializada -15  (P lenário) 

 
Na sequência, afastou-se, por maioria, alegação de inconstitucionalidade do art. 14 da norma 
alagoana (“As ações penais já em andamento não poderão, em nenhuma hipótese, ser 
redistribuídas”). Ressaltou-se que essa regra estaria agasalhada pelo art. 125 da CF, que 
atribuiria competência aos estados-membros para organizar sua justiça. Assim, registrou-se que o 
preceito impugnado, ao determinar que processos em andamento não fossem redistribuídos, 
trataria de medida de política judiciária que levaria em conta a capacidade da nova vara 
especializada para lidar com grande quantidade de processos. Aduziu-se que somente seriam 
órgãos jurisdicionais os instituídos e previstos pela Constituição. Logo, ninguém poderia ser 
julgado por órgão constituído após a ocorrência do fato. Destacou-se que o STF já estatuíra que o 
postulado do juiz natural limitaria os poderes do Estado, que ficaria impossibilitado de instituir juiz 
ad hoc. Ao mesmo tempo, asseguraria ao acusado o direito de ser processado perante autoridade 
competente, abstratamente designada na forma de lei anterior. De forma diversa, ter-se-ia 
tribunal de exceção. Por conseguinte, ante a vedação de juízes ex post factum, remanesceriam os 
autos na competência dos órgãos judiciários existentes à época em que sobreviera esta lei 
estadual. ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 30 e 31.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
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Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara 
especializada – 16  (P lenário) 

 
Ato contínuo, consoante proposta suscitada da tribuna, permitiu-se a sustentação oral acerca da 
modulação dos efeitos da decisão proferida pela Corte. Pontuou-se que o mencionado juízo 
funcionaria desde 2007, com processos julgados e outros pendentes de apreciação, a atuar em 
área sensível do direito — liberdade individual. Sinalizou-se que os pressupostos autorizadores da 
modulação seriam aqueles estritamente previstos na regra legal em questão e confeririam 
razoabilidade a esse entendimento que, por motivos de segurança jurídica ou de relevante 
interesse social, legitimariam a denominada manipulação dos efeitos ou modulação dos efeitos 
resultantes de declaração de inconstitucionalidade. Nesse ponto, deliberou-se que, a partir de 31 
de maio de 2012: a) o presente julgado não se aplicaria aos processos com sentenças já 
proferidas e aos atos processuais já praticados, ressalvados os recursos e habeas corpus 
pendentes, que tenham como fundamento a inconstitucionalidade da presente lei; e b) os 
processos pendentes sem prolação de sentenças sejam assumidos por juízes que venham a ser 
designados na forma da Constituição, com observância dos critérios apriorísticos, objetivos e 
impessoais, e fixado o prazo de noventa dias para provimento das vagas de juízes da 17ª Vara. 
ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 30 e 31.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara 
especializada – 17   (P lenário) 

 
Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello, que rejeitavam o pedido de modulação de 
efeitos, de modo que a declaração de inconstitucionalidade resultante desse julgamento deveria 
revestir-se de eficácia ex tunc. O Min. Marco Aurélio assentava caber a cada órgão do Judiciário 
atuar na espécie. Entendia que o STF apenas deveria declarar o conflito da lei com a 
Constituição, cujas consequências seriam estabelecidas e especificadas caso a caso. Anunciava 
sua preocupação em se mitigar conflito de diploma legal com a Constituição. Realçava que o 
julgamento mesclaria processo objetivo e subjetivo para definir situações jurídicas em processos 
subjetivos, que versassem bem maior do cidadão: liberdade de ir e vir. Registrava não ser 
compreensível que esta Corte declarasse que um órgão tivesse sido criado à margem da lei — 
juízes pinçados pelo Presidente do Tribunal de Justiça alagoano, com referendo do colegiado — e 
validasse atos por ele praticados. O Min. Celso de Mello, embora considerasse que a modulação 
dos efeitos fosse compatível com o sistema constitucional, ponderava que, na espécie, o Tribunal, 
ao assim proceder, legitimaria atos de conteúdo sentencial emanados de órgãos judiciários que 
se apoiariam, em seu processo de composição, em critérios rejeitados pela Corte como 
incompatíveis com o princípio do juiz natural. ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 30 e 
31.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Inquérito e lavagem de capitais – 1  (P lenário) 
 
Por vislumbrar prova da materialidade e indícios suficientes de autoria, o Plenário, em votação 
majoritária, recebeu, em parte, denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal contra 
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deputado federal e outras 8 pessoas acusadas da suposta prática dos delitos de lavagem de 
dinheiro (Lei 9.613/98, art. 1º, V e § 1º, II e § 4º) e de formação de quadrilha ou bando (CP, art. 
288), rejeitando-a, no que concerne a este último delito, somente quanto ao parlamentar e sua 
mulher. No caso, a peça acusatória narrara o envolvimento de 11 pessoas — o parlamentar, sua 
esposa, seus 4 filhos, nora e genro, casal de doleiros e consultor financeiro naturalizado suíço — 
em pretensa ocultação e dissimulação da origem, da natureza e da propriedade de valores 
provenientes de delitos de corrupção passiva, alegadamente cometidos pelo parlamentar e seu 
filho, em virtude da condição de agente político do primeiro, prefeito à época dos fatos. 
Descrevera a inicial que, para a ocultação desses recursos financeiros, os denunciados se 
utilizariam de diversas contas bancárias — mantidas em instituições financeiras localizadas na 
Europa e nos Estados Unidos —, cujos titulares seriam empresas e fundos de investimentos 
offshore, de propriedade da família do parlamentar, o que caracterizaria organização criminosa 
voltada para a lavagem de capitais. Inq 2471/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
29.9.2011. (Inq-2471)  

Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
 

Inquérito e lavagem de capitais – 2  (P lenário) 
 
Constaria, ainda, a referência ao retorno desse numerário ao Brasil por meio da compra de títulos 
denominados ADR’s (American Depositary Receipts) de determinada empresa, pertencente à 
família do deputado federal, com o intuito de dissimular a origem dos valores. A denúncia fora 
inicialmente ofertada perante a justiça federal, sendo remetida ao Supremo ante a diplomação do 
acusado. Diante disso, a Procuradoria-Geral da República, ao ratificar a exordial, aditara-a para 
modificar período relativo ao 5º conjunto de fatos nela descritos, bem como requerera o 
desmembramento do feito, de modo que a tramitação nesta Corte ocorresse apenas em relação 
ao detentor de prerrogativa de foro. Na ocasião, o Colegiado mantivera decisão do Min. Ricardo 
Lewandowski, relator, que, por não entrever a participação direta do parlamentar nos conjuntos 
fáticos de números 5 a 8, encaminhara à origem os tópicos desmembrados — aqui incluído o 
casal de doleiros. Inq 2471/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 29.9.2011. (Inq-2471) 

Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
 

Inquérito e lavagem de capitais – 3  (P lenário) 
 
De início, rejeitou-se a preliminar de inépcia de denúncia genérica ao fundamento de que, em se 
tratando de atuação coletiva de agentes, cujos crimes teriam sido praticados por meio da 
colaboração de várias pessoas físicas e jurídicas, não seria razoável exigir-se, nesta fase 
processual, que o Ministério Público descrevesse de forma minuciosa os atos atribuídos a cada 
um dos denunciados, sob pena de adentrar-se em inextrincável cipoal fático. Além disso, as 
condutas dos agentes estariam de tal modo interligadas, a permitir sua análise sob um mesmo 
modus operandi. De igual modo, superou-se a alegação de que a exordial referir-se-ia a 
documentos que não constariam dos autos. Assinalou-se que o parquet posteriormente juntara 
novos documentos e mídia eletrônica, oportunidade em que os acusados puderam se manifestar. 
Repeliu-se, também, a assertiva de que o delito de lavagem constituiria mero exaurimento do 
crime antecedente de corrupção passiva. Aduziu-se que a Lei 9.613/98 não excluiria a 
possibilidade de que o ilícito penal antecedente e a lavagem de capitais subseqüente tivessem a 
mesma autoria, sendo aquele independente em relação a esta. Rechaçou-se a pretensa 
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litispendência ou o risco de dupla penalização no que se refere a outra ação penal em curso no 
STF contra o parlamentar e seu filho, pois os delitos seriam diversos. Inq 2471/SP, rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, 29.9.2011. (Inq-2471) 

Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
 

Inquérito e lavagem de capitais – 4  (P lenário) 
 
Ante a natureza permanente da lavagem de capitais, afastou-se o argumento de ofensa ao 
princípio vedatório de retroação da lei penal em prejuízo do réu. Sustentava a defesa que a peça 
ministerial imputaria aos denunciados fatos ocorridos antes da entrada em vigor da Lei 9.613/98. 
Consignou-se que, embora as transferências ilícitas de recursos para o exterior tivessem ocorrido 
antes de 4 de março de 1998, enquanto os valores correspondentes não viessem a ser 
legalmente repatriados ou remanescessem ocultos no exterior, o crime de lavagem de capitais 
continuaria sendo perpetrado. Os Ministros Dias Toffoli e Gilmar Mendes fizeram a reserva de não 
se comprometerem com a tese, vindo a apreciá-la na ação penal. Nesse contexto, explicitou-se 
que o marco inicial da prescrição seria computado a partir do momento em que descoberto o 
delito, ou seja, quando o que estivesse oculto viesse a lume. No ponto, o Presidente somou-se ao 
Ministro Dias Toffoli para ressalvar seu entendimento quanto ao tema da prescrição. Em passo 
seguinte, considerou-se que os documentos oriundos da quebra de sigilo bancário dos acusados, 
enviados por governos estrangeiros às autoridades brasileiras, seriam hábeis para embasar a 
denúncia. Ademais, o Plenário, ao julgar outra ação penal ajuizada contra o parlamentar, 
autorizara utilização das provas em outros processos. Mencionou-se que toda a documentação 
que instruíra os autos fora colhida de modo lícito, com observância das garantias constitucionais 
dos denunciados. Inq 2471/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 29.9.2011. (Inq-2471) 

Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
 

Inquérito e lavagem de capitais – 5  (P lenário) 
 
Frisou-se não ser indispensável haver perfeita correspondência entre os valores tidos pela 
acusação como oriundos do crime de corrupção passiva e os movimentados, posteriormente, nas 
contas correntes mantidas no exterior pela família do deputado federal. Refutou-se, ainda, a 
alusão de dependência das regras descritas no § 1º em relação ao caput e aos incisos do art. 1º 
da Lei 9.613/98. Entendeu-se que essas seriam autônomas e subsidiárias, de modo a não haver 
impedimento para que os acusados, em mesma ação penal, respondessem separada e 
subsidiariamente por ações enquadradas em cada um dos preceitos, desde que existente prova 
da materialidade e indícios suficientes de autoria. Ressaltou-se que para a caracterização do 
delito de lavagem de capitais bastaria o cometimento de atos que objetivassem a ocultação 
patrimonial, sendo irrelevante o local em que operada a camuflagem, dado que em jogo crime de 
natureza transnacional. No que se refere ao consultor financeiro, enfatizou-se que, não obstante 
a carta rogatória expedida para a Suíça — com o objetivo de intimá-lo para fins de apresentação 
de defesa preliminar — não tivesse sido formalmente cumprida, sua finalidade fora atingida, haja 
vista que ele constituíra advogado para representá-lo neste inquérito, o qual tivera amplo acesso 
aos autos e demonstrara conhecimento inequívoco sobre os elementos componentes dos autos. 
Inq 2471/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 29.9.2011. (Inq-2471)   
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http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2471&classe=Inq&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2471&classe=Inq&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo642.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2471&classe=Inq&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo642.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2471&classe=Inq&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo642.htm


Data da atualização: 10.02.2017        página 29 de 36 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

(topo) 
 

Inquérito e lavagem de capitais – 6  (P lenário) 
 
Por fim, resolveu-se questão de ordem suscitada da tribuna no sentido de que o 5º conjunto 
fático retornasse ao STF, uma vez que o mencionado aditamento, além de alterar o intervalo em 
que supostamente perpetradas as condutas, teria incluído nova imputação ao parlamentar. A 
defesa, durante o julgamento, informou que tramitariam perante a 1ª instância duas ações 
penais, porquanto o juízo, ao receber o traslado, procedera à separação entre os agentes 
brasileiros e o residente suíço. Argüiu que o juízo acatara a inicial quanto aos nacionais e não se 
manifestara no que se refere ao estrangeiro. Por maioria, reputou-se que o Supremo deveria 
apreciar esse grupo de fatos apenas no tocante ao titular da prerrogativa de foro. O relator 
asseverou que não haveria prejuízo ao parlamentar, já que amplamente se manifestara em 
defesa preliminar — apresentada antes do desmembramento — e quando da juntada de 
documentos adicionais. Explicou que, naquela oportunidade, concluíra, com base em elementos 
precários de cognição, pela inexistência de relação direta com o parlamentar. Agora, após 
examinar o conjunto indiciário, considerou que o fatos estariam tão imbricados que o aditamento 
deveria ser acolhido. Ademais, afirmou que essas acusações estariam incluídas no 3º conjunto 
fático. O Min. Cezar Peluso, Presidente, acrescentou que a anterior decisão da Corte, relativa ao 
desmembramento, não teria configurado verdadeiro arquivamento. Vencidos os Ministros Dias 
Toffoli, Gilmar Mendes e Marco Aurélio, que não conheciam da questão de ordem. Este aduzia 
não ser possível rever o arquivamento que favorecera o deputado sem que surgissem dados 
fáticos novos. Além disso, tendo em conta o princípio da segurança jurídica, apontava que a 
decisão do Pleno não estaria submetida à condição resolutiva. O primeiro, por sua vez, observava 
que o Tribunal teria outrora acatado a separação do feito. Inq 2471/SP, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 29.9.2011. (Inq-2471) 

Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
 

Inquérito e lavagem de capitais – 7  (P lenário) 
 
No mérito, a partir de farta documentação probatória, a exemplo de pareceres técnicos, verificou-
se a existência de indícios substanciais de que o delito de corrupção passiva, pressuposto para o 
recebimento da denúncia por lavagem de dinheiro, teria ocorrido por intermédio de um sistema 
de desvios de verbas pagas pela prefeitura a construtoras. Aludiu-se a conjunto de empresas 
que, durante anos, teriam vendido serviços fictos àquela, mediante remuneração de 10%. 
Afirmou-se, também por depoimentos testemunhais, que parte das propinas seriam remetidas ao 
exterior, com o auxílio de doleiros, para contas da família do parlamentar, com movimentação de 
aproximadamente US$ 1 bilhão. Assinalou-se que a mera ocultação de capitais já poderia 
configurar, por si só, o crime de lavagem. Entretanto, enalteceu-se o trabalho pericial realizado 
pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, em que retratado o caminho percorrido pelo 
dinheiro retirado do país. Destacou-se que a elementar subjetiva “servidor público” comunicar-se-
ia ao filho do parlamentar, não havendo impedimento para que fosse processado por corrupção 
passiva em co-autoria. Inq 2471/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 29.9.2011. (Inq-
2471) 

Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
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Inquérito e lavagem de capitais – 8  (P lenário) 
 
Registrou-se que não haveria como deixar de considerar que cada transferência internacional 
representaria, em tese, ajuda à pulverização do capital ilícito, a caracterizar elo que daria 
continuidade ao processo de ocultação patrimonial. Aduziu-se que esse raciocínio alcançaria os 
demais acusados que, de alguma forma, manipularam ou foram beneficiados com os recursos. 
Realçaram-se que as indicações, referências, comparações e conclusões do laudo elaborado pelo 
Ministério Público estadual seriam confirmadas por outro trabalho pericial efetivado por técnicos 
do Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional, da Secretaria 
Nacional de Justiça, órgão vinculado ao Ministério da Justiça. Anotou-se que, em 11.5.2006, por 
intermédio de comunicação oficial desse ente, a acusação tomara ciência dos documentos 
oriundos de autoridade norte-americana. Razão pela qual, em face da permanência do delito, não 
se cogitaria de prescrição. Para evitar a ocorrência de bis in idem, julgou-se o pleito ministerial 
improcedente quanto à imputação, em concurso material, de ocultação de recursos oriundos de 
crime praticado por organização criminosa (Lei 9.613/98, art. 1º, VII e § 4º). Correr-se-ia o risco 
de punir os acusados, duas vezes, por corrupção passiva, desta vez cometida por meio de 
organização criminosa. Inq 2471/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 29.9.2011. (Inq-
2471) 

Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
 

Inquérito e lavagem de capitais – 9  (P lenário) 
 
Por outro lado, recebeu-se a denúncia quanto à formação de quadrilha ou bando (CP, art. 288). 
Entretanto, no que concerne ao parlamentar e à sua mulher, reconheceu-se a prescrição da 
pretensão punitiva, haja vista que ambos teriam mais de 70 anos de idade (CP, art. 115). Para o 
acolhimento da pretensão acusatória, levou-se em conta não só o fato de os denunciados 
integrarem a mesma família, mas também, consoante demonstrado para fins de cognição 
sumária e inaugural, a circunstância de serem sócios de várias pessoas jurídicas offshore, 
suspeitas de envolvimento na lavagem de capitais; transferirem recursos entre essas sociedades; 
e empregarem mecanismos societários complexos a dificultar a identificação de seus dirigentes. 
Ademais, conforme comprovado, essa associação objetivaria a prática de crimes. Advertiu-se 
inexistir empecilho para a exacerbação da pena, com base no § 4º do art. 1º da Lei 9.613/98, na 
hipótese de demonstração de que os crimes de lavagem de capital teriam sido perpetrados de 
modo habitual e reiterado. Vencido o Min. Marco Aurélio, que rejeitava a denúncia. Salientava 
que as práticas delituosas teriam ocorrido em 1998 e, em conseqüência, pronunciava a prescrição 
da pretensão punitiva quanto ao parlamentar. Esclarecia que o crime de lavagem se operaria com 
os atos e os fatos realizados, possuindo natureza instantânea. Determinava, por conseguinte, a 
baixa dos autos à justiça de primeiro grau relativamente aos demais envolvidos. Inq 2471/SP, 
rel. Min. Ricardo Lewandowski, 29.9.2011. (Inq-2471) 
 
Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
 
 

Interceptações telefônicas e teoria do juízo aparente - 1 
 
Ao admitir a ratificação de provas — interceptações telefônicas — colhidas por juízo 
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aparentemente competente à época dos fatos, a 2ª Turma, por maioria, denegou habeas corpus 
impetrado em favor de vereador que supostamente teria atuado em conluio com terceiros para 
obtenção de vantagem indevida mediante a manipulação de procedimentos de concessão de 
benefícios previdenciários, principalmente de auxílio- doença. Na espécie, a denúncia fora 
recebida por juiz federal de piso que decretara as prisões e as quebras de sigilo. Em seguida, 
declinara da competência para o TRF da 2ª Região, considerado o art. 161, IV, d-3, da 
Constituição do Estado do Rio de Janeiro, bem como o julgamento do RE 464935/RJ (DJe de 
27.6.2008), pelo qual se reconhecera que os vereadores fluminenses deveriam ser julgados pela 
segunda instância, em razão de prerrogativa de função. Por sua vez, o TRF da 2ª Região 
entendera que a competência para processar e julgar vereadores seria da primeira instância, ao 
fundamento de que a justiça federal seria subordinada à Constituição Federal (art. 109) e não às 
constituições estaduais. Alegava-se que o magistrado federal não teria competência para as 
investigações e para julgamento da ação penal, uma vez que vereadores figurarariam no 
inquérito.   HC 110496/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 9.4.2013. (HC-110496) 

Informativo STF nº 701 – 8 a 12 de abril, 2013 
(topo) 
 

Interceptações telefônicas e teoria do juízo aparente - 2 
 
Asseverou-se que o precedente mencionado não se aplicaria à espécie, porquanto aquela ação 
penal tramitara na justiça estadual e não na federal. Destacou-se que, à época dos fatos, o tema 
relativo à prerrogativa de foro dos vereadores do Município do Rio de Janeiro seria bastante 
controvertido, mormente porque, em 28.5.2007, o Tribunal de Justiça local havia declarado a 
inconstitucionalidade do art. 161, IV, d-3, da Constituição estadual. Observou-se que, embora 
essa decisão não tivesse eficácia erga omnes, seria paradigma para seus membros e juízes de 
primeira instância. Nesse contexto, obtemperou-se não ser razoável a anulação de provas 
determinadas pelo juízo federal de primeira instância. Aduziu-se que, quanto à celeuma acerca da 
determinação da quebra de sigilo pelo juízo federal posteriormente declarado incompetente — em 
razão de se identificar a atuação de organização criminosa, a ensejar a remessa do feito à vara 
especializada —, aplicar-se-ia a teoria do juízo aparente. Vencido o Min. Celso de Mello, que 
concedia a ordem. Ressaltava que, embora a jurisprudência do STF acolhesse a mencionada 
teoria, essa apenas seria invocável se, no momento em que tivessem sido decretadas as medidas 
de caráter probatório, a autoridade judiciária não tivesse condições de saber que a investigação 
fora instaurada em relação a alguém investido de prerrogativa de foro. Pontuava que o juízo 
federal, ao deferir as interceptações, deixara claro conhecer o envolvimento, naquela investigação 
penal, de três vereadores, dois dos quais do Rio de Janeiro, cuja Constituição outorgava a 
prerrogativa de foro perante o Tribunal de Justiça. Frisava que a decisão que decretara a medida 
de índole probatória fora emanada por autoridade incompetente. Após, cassou-se a liminar 
anteriormente deferida.   HC 110496/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 9.4.2013. (HC-
110496) 
 
Informativo STF nº 701 – 8 a 12 de abril, 2013 
(topo) 
 

Juiz aposentado: vitaliciedade e prerrogativa de foro – 5  (P lenário) 
 
O foro especial por prerrogativa de função não se estende a magistrados aposentados. Essa a 
conclusão do Plenário ao, por maioria, negar provimento a recurso extraordinário, afetado ao 
Pleno pela 1ª Turma, no qual desembargador aposentado insurgia-se contra decisão da Corte 
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Especial do STJ, que declinara de sua competência para julgar ação penal contra ele instaurada, 
pois não teria direito à referida prerrogativa pelo encerramento definitivo da função — v. 
Informativos 485, 495 e 585. Aduziu-se que a pretensão do recorrente esbarraria em orientação 
jurisprudencial fixada pelo Supremo no sentido de que: a) o foro especial por prerrogativa de 
função teria por objetivo o resguardo da função pública; b) o magistrado, no exercício do ofício 
judicante, gozaria da prerrogativa de foro especial, garantia voltada não à pessoa do juiz, mas 
aos jurisdicionados; e c) o foro especial, ante a inexistência do exercício da função, não deveria 
perdurar, haja vista que a proteção dos jurisdicionados, nesse caso, não seria mais necessária. 
Ressaltou-se, ainda, que o provimento vitalício seria o ato que garantiria a permanência do 
servidor no cargo, aplicando-se apenas aos integrantes das fileiras ativas da carreira pública. 
Consignou-se não haver se falar em parcialidade do magistrado de 1ª instância para o 
julgamento do feito, porquanto a lei processual preveria o uso de exceções capazes de afastar 
essa situação. Enfatizou-se, também, cuidar-se de matéria de direito estrito que teria por 
destinatários aqueles que se encontrassem in officio, de modo a não alcançar os que não mais 
detivessem titularidades funcionais no aparelho de Estado. Assinalou-se, outrossim, que essa 
prerrogativa seria estabelecida ratione muneris e destinar-se-ia a compor o estatuto jurídico de 
determinados agentes públicos enquanto ostentassem essa particular condição funcional.  RE 
549560/CE, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 22.3.2012. (RE-549560)  

Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 

 
 

Juiz aposentado: vitaliciedade e prerrogativa de foro – 6  (P lenário) 
 
Vencidos os Ministros Menezes Direito, Eros Grau, Gilmar Mendes e Cezar Peluso, Presidente, que 
davam provimento ao recurso. O primeiro, na ocasião, ao salientar a vitaliciedade do magistrado, 
afirmava que se este, sob qualquer situação, em qualquer instância, exercesse atividade 
judicante, teria de possuir, até por princípio de responsabilidade do sistema constitucional, a 
proteção que a Constituição lhe asseguraria (CF, art. 95, I). Mencionava, ademais, dispositivo 
constante do Estatuto de Roma, que aprovou o Estatuto do Tribunal Penal Internacional, 
integrado pela adesão brasileira e relativo à garantia dos juízes que dele fizessem parte (“Artigo 
48º... 2 - Os juízes, o procurador, os procuradores-adjuntos e o secretário gozarão, no exercício 
das suas funções ou em relação a estas, dos mesmos privilégios e imunidades reconhecidos aos 
chefes das missões diplomáticas, continuando a usufruir de absoluta imunidade judicial 
relativamente às suas declarações, orais ou escritas, e aos atos que pratiquem no desempenho 
de funções oficiais após o termo do respectivo mandato”). O segundo, por sua vez, reconhecia 
que, relativamente aos magistrados, a prerrogativa seria do cargo, vitalício, que pereceria 
unicamente em virtude de sentença judicial transitada em julgado. O terceiro afastava a assertiva 
de tratar-se de privilégio e destacava a importância da manutenção da prerrogativa, tendo em 
conta a presunção de que órgãos com dada estatura e formação estariam menos suscetíveis a 
eventuais populismos judiciais que pudessem afetar a própria imparcialidade, a exemplo de 
corregedores virem a ser julgados pelos respectivos tribunais. O Presidente adotava posição 
intermediária, por reconhecer a subsistência da prerrogativa quando dissesse respeito a atos 
praticados no exercício da função e em virtude desta, o que ocorreria na espécie. Alguns 
precedentes citados: HC 80717/SP (DJU de 5.3.2001); Inq 687 QO/SP (DJU de 9.11.2001); RE 
291485/RJ (DJU de 23.4.2003).  RE 549560/CE, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
22.3.2012. (RE-549560) 

Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 
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Juiz aposentado: vitaliciedade e prerrogativa de foro – 7  (P lenário) 
 
Ao aplicar os fundamentos acima expendidos, o Plenário, em votação majoritária, negou 
provimento a recurso extraordinário em que se questionava situação análoga, vencidos os 
Ministros Dias Toffoli, Gilmar Mendes e Cezar Peluso, Presidente.  RE 546609/DF, rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, 22.3.2012. (RE-549560) 
 
Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 
 
 

Justiça militar: civil e uso de documento falso 
 
A 1ª Turma denegou habeas corpus impetrado em favor de civil, no qual alegada a 
incompetência da justiça militar que o condenara pela prática de uso de documento falso (CPM, 
art. 315). Esclareceu-se, preliminarmente, que não se cuidaria de utilização de carteira de arrais-
amador, cujo julgamento seria da justiça federal. Observou-se que o paciente pretendera obter 
averbação em cadastro naval de habilitações específicas de aquaviário — mediante a 
apresentação de certificados falsos de cursos por ele não realizados —, para obter ascensão de 
categoria, a fim de pilotar embarcações maiores. Asseverou-se que, na espécie, servir-se de 
documento falso visaria lesionar de forma direta a própria lisura dos cadastros sob a 
Administração castrense. Por fim, consignou-se a competência da justiça militar. Cassada a 
liminar anteriormente deferida.  HC 113477/CE, rel. Min. Dias Toffoli, 11.9.2012. (HC-
113477) 
 
Informativo STF nº 679 – 10 a 14 de setembro, 2012 
(topo) 
 
 

Obras i lícitas em área de preservação ambiental. Competência da Justiça 
Federal Art. 38 da Lei 9.605/ 98 e potencial ofensivo 

 
O delito tipificado no art. 38 da Lei 9.605/98 (“Destruir ou danificar floresta considerada de 
preservação permanente, mesmo que em formação, ou utilizá-la com infringência das normas de 
proteção: Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade”) não constitui infração 
de menor potencial ofensivo. Essa a conclusão da 2ª Turma ao denegar habeas corpus em que se 
pleiteava a declaração da competência do juizado especial federal criminal para apreciação do 
processo na origem, em face da possibilidade de imposição de multa como reprimenda. Na 
espécie, tratava-se de denunciado por, supostamente, edificar obras de forma ilícita às margens 
de lago de preservação ambiental. Salientou-se que a competência do juizado estaria afastada, 
uma vez que a pena máxima cominada superaria o limite de 2 anos (art. 2º da Lei 10.259/2001 
c/c art. 61 da Lei 9.099/95). Concluiu-se ser competente a justiça federal comum.   HC 
112758/TO, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 16.10.2012. (HC-112758) 
 
Informativo STF nº 684 – 15 a 19 de outubro, 2012 
(topo) 
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Princípio da Correlação e “Emendatio Libelli” - 1 
 
O Tribunal iniciou julgamento de terceiro agravo regimental interposto contra decisão do Min. 
Ricardo Lewandowski que, dentre outras pretensões formuladas em ação penal da qual relator, 
acolhera emendatio libelli (CPP, art. 383) proposta pela acusação, em suas alegações finais, e 
desclassificara a imputação de lavagem de capitais (Lei 9.613/98, art. 1º) para o delito previsto 
na parte final do parágrafo único do art. 22 da Lei 7.492/86, que trata da manutenção de contas 
bancárias no exterior, sem a devida comunicação às autoridades federais competentes. Os 
agravantes sustentam, em síntese, que: a) a decisão impugnada teria desrespeitado o art. 6º da 
Lei 8.038/90, uma vez que a manifestação do Plenário seria exigida também nas hipóteses de 
posterior aditamento; b) a defesa não pudera se manifestar a respeito da emendatio libelli, 
porquanto produzida na fase de alegações finais; c) a reabertura da instrução processual se 
imporia, em homenagem aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório; d) a 
prova produzida pela defesa direcionara-se no sentido de afastar a imputação do delito de 
lavagem de dinheiro; e) a denúncia descrevera a mesma conduta de ocultação de patrimônio 
mantido no exterior, inicialmente, como um ato comissivo e, agora, como um comportamento 
omissivo e f) o retorno dos autos à Procuradoria Geral da República, após a apresentação das 
alegações finais da defesa, revelaria inversão na ordem processual. AP 461 Terceiro-AgR/SP, 
rel. Min. Ricardo Lewandowski, 26.8.2010. (AP-461) 

Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
  

Princípio da Correlação e “Emendatio Libelli” - 2 
 
O relator desproveu os agravos. Consignou que, embora o aditamento carecesse de manifestação 
do Plenário (Lei 8.038/90, art. 6º), a emendatio libelli proposta não implicara aditamento da 
denúncia sob a perspectiva material, uma vez que os fatos imputados aos agravantes seriam os 
mesmos, quais sejam, a manutenção de depósitos em dinheiro no exterior, sem a devida 
comunicação à autoridade competente. Aduziu que o sistema jurídico pátrio exige a correlação 
entre os fatos descritos pela acusação e aqueles considerados pelo juiz na sentença para a 
prolação de um veredicto de condenação, sob pena de ofensa aos princípios constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa. Desse modo, asseverou que o requisito essencial e 
intransponível para a aplicação do que contido no art. 383 do CPP seria que os fatos arrolados na 
inicial acusatória permanecessem inalterados, tal como ocorrera na espécie, não sendo necessária 
a reabertura da instrução penal nem a complementação das defesas. Enfatizou inexistir prejuízo 
aos réus, haja vista que eles se defendem dos fatos que lhe são irrogados, ainda que a 
capitulação jurídica se mostre eventualmente equivocada, o que não geraria inépcia da denúncia. 
Assinalou que defesa enfrentara a questão concernente ao crime contra o sistema financeiro 
nacional, visto que tal delito seria antecedente à lavagem de dinheiro. Salientou, ademais, que a 
desclassificação referir-se-ia a crime cuja pena cominada seria mais branda, o que, em princípio, 
mostrar-se-ia mais benéfico aos réus. Destacou que o crime objeto do art. 22, parágrafo único, 
da Lei 7.492/86 não decorreria exclusivamente de omissão decorrente da abstenção em prestar 
informações às autoridades, mas também de ação consubstanciada no depósito e na mantença 
ilegal de recursos financeiros no exterior. O relator afirmou que, diante da pluralidade de 
manifestações dos réus e em observância ao contraditório, abrira vista à Procuradoria Geral da 
República. Levando em conta que a instrução seria essencialmente documental, ressaltou que sua 
reabertura ensejaria risco de prescrição, já que os réus contariam com mais de setenta anos, o 
que reduziria o lapso prescricional pela metade. Por derradeiro, concluiu não haver obstáculo 
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para que se passasse à fase seguinte de realização do julgamento. 
AP 461 Terceiro-AgR/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 26.8.2010. (AP-461) 

Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
  

Princípio da Correlação e “Emendatio Libelli” - 3 
 
Em divergência, o Min. Marco Aurélio proveu os agravos por reputar que a situação presente 
caracterizaria verdadeira mutatio libelli e que a inobservância do art. 384 do CPP implicaria a não 
viabilização do direito de defesa. Explicitou que os elementos configuradores dos dois crimes 
seriam diversos: no tocante ao art. 22, parágrafo único, da Lei 7.492/86, exigir-se-ia que os 
valores depositados não tivessem sido declarados no imposto de renda, enquanto que, 
relativamente à lavagem, impor-se-ia a demonstração do crime antecedente, não apontado no 
caso. Após, pediu vista o Min. Dias Toffoli.  AP 461 Terceiro-AgR/SP, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 26.8.2010. (AP-461) 
 
Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
 

Procedimento investigatório criminal e arquivamento 
 
A Primeira Turma deu provimento a recurso ordinário em mandado de segurança que impugnava 
ato de juiz-auditor militar que, com base em portaria da própria auditoria, deixara de receber, 
distribuir e apreciar pedido de arquivamento de procedimento investigatório criminal instaurado 
por procuradoria de justiça militar. O Colegiado assentou a ilegalidade do ato impugnado, 
porquanto respaldado em portaria elaborada em afronta ao que disposto no art. 397 do CPPM 
(“Art. 397. Se o procurador, sem prejuízo da diligência a que se refere o art. 26, n° I, entender 
que os autos do inquérito ou as peças de informação não ministram os elementos indispensáveis 
ao oferecimento da denúncia, requererá ao auditor que os mande arquivar. Se este concordar 
com o pedido, determinará o arquivamento; se dele discordar, remeterá os autos ao procurador-
geral. 1º Se o procurador-geral entender que há elementos para a ação penal, designará outro 
procurador, a fim de promovê-la; em caso contrário, mandará arquivar o processo. 2º A mesma 
designação poderá fazer, avocando o processo, sempre que tiver conhecimento de que, existindo 
em determinado caso elementos para a ação penal, esta não foi promovida”). Haveria, portanto, 
evidente conflito entre normas de diferente hierarquia, a revelar necessária observância do direito 
instrumental militar. Outrossim, descaberia discutir a natureza do procedimento administrativo 
que se pretendia, no caso, ver apreciado, isso porque, a despeito da denominação utilizada, 
aquele fizera-se composto por peças de informação, circunstância suficiente para atrair a 
observância do referido dispositivo legal. Assim, competiria ao juiz-auditor a adoção de duas 
possíveis condutas: anuir com o arquivamento proposto ou, discordando da fundamentação 
apresentada, remeter o processo ao procurador-geral. A recusa em dar andamento ao pleito de 
trancamento consagraria inaceitável abandono do controle jurisdicional a ser exercido no tocante 
ao princípio da obrigatoriedade da ação penal. Ademais, não se poderia admitir que argumentos 
pragmáticos, como aqueles ligados ao volume de trabalho da Justiça Militar, afastassem o devido 
processo legal.  RMS 28428/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 8.9.2015. (RMS-28428) 

Informativo STF nº 798 – 7 a 11 setembro, 2015  
(topo) 
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Recurso ordinário e devolução da matéria veiculada 
 

A questão referente à suposta incompetência da justiça estadual para processar e julgar o 
feito não pode ser apreciada por essa Corte se a matéria não fora analisada pelo STJ, sob 
pena de supressão de instância. Com base nessa orientação, a Primeira Turma deu parcial 
provimento a agravo regimental e determinou que o STJ conheça e julgue, como entender 
de direito, se compete à Justiça estadual ou à Justiça federal julgar o agravante. Na 
espécie, o paciente (vereador) fora denunciado, na companhia de outros acusados, 
porque teriam se associado, em unidade de ações e desígnios, de forma estável e 
permanente, para o fim de praticar diversos crimes, notadamente os delitos de fraude à 
licitação, superfaturamento de compras e serviços pela prefeitura e pela câmara 
municipal. O STJ não conhecera da alegada incompetência absoluta da Justiça estadual, 
uma vez que a matéria não fora suscitada no tribunal de justiça local. A Turma asseverou 
que em recurso ordinário haveria devolução de toda e qualquer matéria ao órgão recursal 
(STJ), a exigir a análise da matéria por aquela Corte. RHC 125477/RJ, rel. Min. 
Roberto Barroso, 9.6.2015. (RHC-125477) 
 

Informativo STF nº 789 – 8 a 12 de junho, 2015    
(topo) 
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